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Contratofedetal
suspeito de-fra '.~.... . ,

Co •••.• enolarana
. - .ll.vcniosassinados nomeSmodJél com
o,T!!rf~mot~!IiviUoreo1ifetfvolgU~ '

No caso de Curitiba, . ' de dezembro de -2069; pela, .. - . Equipes do projeto da So-
deputado do PMDB mes!!!:apessoa .• o entã'1 ~e-! ciedade Evangélica no Para-!
destinou por emenda c;e~o-t;X~cutivo ~ rrnrus-I ná visitaram sete cidades no.

• . .teno, Mano Moy:,es, preso' ano passado para divulgar e:
R$ 4:4nu~~entidade pelaPF~aterça:fe.rra. • oferecer_cursos gratuitos à'
.que e presIdida por ele Os d(;llS.conve!l!0stem co" populaçao.
ESTÉLrrAHASsCARAZZAl mo objetivo tremar 1.9?O As prefeituras confirmam
DECURITIBA pessoas para atender !U?s-! . as visitas e informam que ce-i

tas, eII!.c1;JrS.,?spreseng!!IS.J!, deram salas para a realização!
cursos a dis~~a. .' das oficinas por cerca de dois!
Uma audttona feita pelai meses mas não souberam

T~_ (Tribunal ~e.Contas dai inforn;'ar quantas pessoas
Urnao) no convemo do Para-, compareceram às aulas que:
ná detectou indicios de frai1-; eram de responsabilidade da
de e superfatura~e~to d~: ONG. Dizem, porém, que a'
preços nas concorrenoas fel': proClIrafoi grande.
tas para contratar as empre-: . Ontem, a Folha revelou:
sas ch~adas ~ executar: queempresas e pessoas atino'
o;:;~ços preVIStosno con:. gidas pela operação da PF no
vemo. Omesmo problema fOi Amapá assinaram contratos;
encontrado noAmapá. i de mais de R$ 48 milhões I
A a,:!ditoria do Paraná,: com oMinistériodoTurismo. :

c?ndwd~ ~esta seJ.1l~a, es-; . As mesmas empresas que
tásob análise do mrrustro do trabalharam com o Ibnisi no'
TeU Augusto Sherman,' que Amapá foram subcontrata-
deve dar um p~~er s~bre o, das pel~ ~undação Universa,
assunto nos proxnnos dias. de Brasilia .com recursos do
A Sociedade Evangélica' Turismo. Só a Universa tem

Beneficente tem como presi,. R$ 27milhões em convênios
dente licenciado o deputado .com apasta. .
federal André Zacharow' .
(PMDB-PR),que também é o: ColaborouDIMMIAMDRA,deB""flia
autor da emenda parlamen-'
tar que reservou no Orça-:
menta da União os R$4,4 mi-
lhões destinados à entidade.
Oâinheiro do convênio do'

Amapá também foiassegura-'
do por uma emenda parla-
mentar,da. deputada Fátima
Pelaes (PMDB,AP). .

Um convênio com ames.
mo valor, mesma objetivo e
assinado no mesmo dia do
convênio que levou a Polícia
Federal a investigara cúpula
do Ministério do Turismo é
alvo de suspeitas de irregula-
ridades graves no Paraná.
O caso sugere'que as irre-i

gulàridades encontrados pe-!
la polícia no Amapá não são
um problema isolado, ao,
contrário do que se imagina-;
va quando os primeiros re-:
sultados da investigação:
conduzida pela PF vieram à
tona no inicio desta semana ,
O convênio do Paraná re-;

passaR$ 4,4 milhões para ai
Sociedade Evangélica Bene-I
ficente de Curitiba treinar,
agentes de turismo. :
i'fo Amapá, a organizaçãoj

não-governamental investi-,
gada pela PF, o Ibrasi (Insti-,
tuto Brasileiro de DeSenvol-;
vimento de Infraestrutura'
S~entável), também canse-
gui:UR$ 4,4 milhões, para fa-
zer àmesma coisa '
Os dois convênios foram!

assinados no mesmo dia, 21
. ~- . - -
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IMAGltM E SEMEUlANÇA. .
Convênio do Ministério do Turismo investigado no Paraná é idêntico ao alvo de
operação daPF no Amapá .... .

A~l,d.ré,.Z~ch~row(PNlOB-PR)>",
, , .~ ,,"', ,,' ~'-, • ~~ •.•: °I , ,. """.,•i~L.~<,~. '",',.: ' 'o,

....';.~.'J, : " :,', '.. . . ,.,1
i(~'Sociedade EvangélicaBeneficente
;~i'!ó:aeCuritiba. da qual Zacharo"" e{j

. . presidente licenciado .'

Ibrasi (Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento de Infraestrutura

Sustentável)

4 EntidadeW contratada

Autorda emenda
.quedirecionou
. verba ao convênio .

fl.'obietivo Treinamento de 1.900 agentes' Treinamento de 1.900 agentes',
turísticos (400 em cursos - . turísticos (400 em cursos
presenciais e 1.500 nos - presenciais e 1.S00 nos.
cursos á distância) cursosà distância)

~Mesmo / R$4,4 R$4,4o valeir. !mlIiJ

milhões - .milhões8Assinados no 21.dez.2009 llll!llfliI 21.dez.2009 .~ . mesmo dia.._ -O...pela'mesma. Mário Moysés
_.

Mário Moysés•• pessoa (ex-secretá rio-executivo) - (ex;secretário- executivo)

• Mesma 21.dez.2009 ilmí1I 21.dez.2009vigência a 30.jun.2011 - a 3O.jun.2011o Investigação Ministério Público Federal diz que ao
menos dois ierços do total foram
desviados e que cúpula do Turismo'
conhecia esquema. 36.foram presos

Auditoria do TCUviu indícios de'
simulação de concorrência. superfa-
turamento e fraude na cotação de
preços na execução do convênio

CONTINUA



um hospital, uma faculdade
e um centro de educação pro-
fissional na capital.
O deputado André Zacha-

row (PMDB-PR), autor da
emenda que destinou R$ 4,4
milhões à ONGe presidente
licenciado da entidade, não
respondeu à reportagem.
Em entrevista ao jornal

"Gazeta do Povo", ele disse
que não pode responder pela
execução, pois sua responsa-
bilidade era apenas encami-
nhar a emenda
O Ministério do Turismo

disse que, "caso seja detecta-
da alguma irregularidade na
prestação de contas" do con-
vênio, pode até exigir a devo-
lução da verba repassada
Sobre a semelhança com o

convênio do Amapá, o órgão
afinnou que ambos integram
o mesmo macroprograma. O
responsável pelo projeto,
Márcio de Oliveira, não'"res-:"
pondeu até a conclusão des-
ta edição.

DE CURITIBA

A Sociedade Evangélica
Beneficente de Curitiba, res:
ponsável pelo convênio in-
vestigado pelo TCU(Tribunal
de Contas da União), negou
irregularidades na' execução
do programá. .
Em nota, a entidade infor-

mou que "cumpre os ritos le-
gais vigentes" e que os recur-
sos repassados pelo governo
são "aplicados em suas fina-
lidades especificas".
. A nota não comentou a.
coincidência dos nÚlneros do
projeto com o convênio do
Amapá, nem a contratação
de empr~ terceirizadas.
Existente há cerca de 60

anos, a sociedade é respon-
sável pela manutenção de
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Entidade nega
irregularidades
em convênio



.-------------------------

DECISÃO DO JUIZ

" Fica evidente
que as ações são
reiteradas, sendo
certo que a
proxümúdade da Copa
e da Olimpíada
poderia redundar na
potendalização
dessas fraudes

CONTINUA

OUTRO LADO
Os advogados de Frederi-

co, Colbert e Moysés negam-
envolvimento de seus clien-
tes e dizem que as prisões são .
injUstificadas.

O Ministério do Turismo
informou, em nota, que o
programa Bem Receber Copa
está em andamento e tem
controles realizados pela
CGU(Controladoria Geral da -
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COp. eraal17'O d~
esquema, éifimlaj~
Decisão que permitiu prisões relata que evento em 20141ria'

'potenci~l1iz~ufraudes' em programas de treinamento'
Principais n9mes do -"Flcaevidente que as RepÍ1blica)epêía Fundação
ministério presos pela ações são reiteradas, sendo ,GetulioVargas.

• li' - . dire certo que a proximidade da Segundo o Ministério Pú-
PFtem ~açoes.;_:,<,tas C?pa do Mundo e das Olim- blico Federal, a proximidade
comaprepar;lçaodo ...' piadas, com forte repercus- coma Copa e o alto volume a
Mundial e da Ollittpíacla'' s~ona área do turismo, 'p~de- ser inve~tido pela pasta é um

-- .-'-.-- " - na redundar na potencializa- dos motivos para fundamen-=g=~RAL'!;" ção.d~s.sas ~ilU~es",escr~ taraprisão dos envolvidos
DIMMIAMORA I veu o JUIZ ao)ustificaropedi-: no esquema de desvio de di-
DEBRAslUA ''c'' .' 'i -, .i', " do de prisão preventiva nbeiro e, assim, "extirpar as

O esquell1aqtÍe'~ô~elI1' PLANEJADORES ~:;:;a~~o~)~g~~antea
presas falsas Para desviar di- i Os principais nomes do "Sabe-se que parte desses
nbeiro em, convêmo como, ministério que foram presos recursos investidos [na Copa
Ministt~riodoTurisinoplane' pela PFna operação têm liga- e Olimpíada] passará pelo
jaVafraudar e lucrar cornos ções diretas com a prepara-: Ministério do Turismo, exa.
programas de capacitação dÍJ ção dos eventos. I tamente onde a organização
govemopara-aCopa-2014 e a, São eles: Frederico Costa, finca as suas raízes, razões a
Olimpíada.2016, segundo as secretário-executivo do mi- mais, portanto, para extirpá-
justifkativasdoMinistério nistério, Colbert Martins, se- la", escreveu o procurador
Público Federal para pedir as . cretário de Desenvolvimf,!ntoI CelsoLealem seu parecer.
prisões na OpetaçãoVoucher , do Turismo, e Mário Moysés, Segundo investigação da
esta semana, ' _ ex-presidente da EIDbratur.: PF, os R$4 milhões do Turis-
, O argllmento foiéndossa- j Frederico e Colbert são os mo que deveriam treinar pes-

do pela rustiça ~Federal,_Fo; responSáveis pelo programa soas no Amapá foram desvia-
ram presoSsetlildores 'dó mi- Bem Receber Copa, destina- dos por meio de todo o tipo
nistério e empresários inves- do' a capacitar profissionais de fraude, incluindo ONGs
tigados no esquema que, se- dá área para reCeberos ttiris- de fachada, notas .fiscais fal,
gundoaPF, fraudou umcon- tas durante os jogos, vincula- sas e a conivência de funcio-
vêniodeR$4,4milhões. _ . " doàsecretariadeprogramas náriospúblicos. '
_ No total, o ~té1ioPla-1 dedesenvolvimento.
neja investir R$157milhões e MárioMoysés, por-sua vez,
treinar 230 mil pessoas para, agu,ardava a indicação para
receber turistas durante a CO-. trabalhar na APO (Autorida-
padoMundo. de Pública Olímpica), parce-
_ Aodetenninar a prisão dos ria do governo federal com o

envolvidos, o juiz federal An- , Estado e município do Rio.
selmo Gonçalves da Silva
afirma que a Copa iria "po-;
tencializar fraudes" no pro-
grama de capacitação.

Esse foi o canal utilizado,
pelo esquema para, segundo-
á PF, simular treinamentos e
desviar dinheiro. '



do m,i~istérioi
'--~.-

CRISE NO TURISMO". .~NUAÇAO 12 A90 ZO~1
o que a Polícia Federal e a Procuradoria dizem sobre o suposto esque'ma de desvios\te~erbas

~~~'''-'-~-:--'.

INicIO " .
Operação Voucher. deflagrada pela PF em 9.ago. prendeu 36
acusados de envolvimento em desvios de um convênio da pasta

OUTRAONG
A Fundação Universa, qúe tem
convênios deR$ 27 milhões com
a pasta, subcontratou as ":'esmas
empresas que foram alvo da PF
)o Diz que convênio foi fiscalizado

> ONGdiz que retatório não
prova desvios. e advogado
nega o acesso privilegiado

LUIZGUSTAVOMACHADO
Diretor.execútiVó:doIbrasi'
Tinha influência no ministêrio e
conseguiu' celebrar o convênio;
segundo a PF teve acesso
antecipado à auditoria do TCU
por ter contratado como advoga-
do o filho de um ministro da cort,

JORGEFUKUDA
Diretor do instituto
Teria simulado contratações.
Também era chefe de empresa

. pública paulistana. mas foi
exonerado

Sede cio ib~si em São Paulo

MÁRIOMOYSÉS.
Ex-secretária-executivo
Teria escolhido o Ibrasi para
firmar o convênio ilegalmente ..
Trabalhou com a senadora
Marta Suplicy (PT-SP) .
> A.defesa diz que não há provas
de sua participação

KÉRIMASILVACARVALHO
Técnica
Teria coordenado a elaboração
da'defesa do Ibrasi no TeU
em uma auditoria do tribunaJ..ONTl

. > Não foi localizada '"

. PRINCIPAIS ENVOLVIDOS
PRESOS NATERÇA. FEIRA

COLBERTMARTINS
Seco de Desenvolvimento'

. Teria liberado, com base em nota
falsa. uma parcela do convênio de
R$ 900 miLÉ ligado a Geddel
Vieira Uma (PMOB)
> Não comentou

:~RE()ERICºSILVÀ COSTA
~.Secretárió.exeeLitivó. . ., .
Seria o responsável pelo
repasse inicial de R$ l,3 milhão
ao Ibrasi com base em nota
falsa. Foi indicado pelo PMOB
> Diznão ter participado de
nenhum esquema de desvio

n

.' .. "

:".,<,:

- .

:J .

Como funcionava
o esquema,
segundo a PF
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FÁBIO MELLO
Diretor de uma das empresas
subcontratadas pelo Ibrasi

, Em conversa gravada pela PF,é '
",' orientado por Frederico a ,
montar uma empresa de fachada'!
para participar do convênio com:
'o ministério ,:
) Nãofoi localizado

"0 imPortante'
é a fachada, tem
que ser uma coisa
modemaque
inspira confiança
em relação ao
tamanho das
f~c()js~qil~ \'()cês
i,~;estãofazendo, '
~.0" ; .~~\,.

FREDERICO SILVA COSTA
, Secretário-executivo do Turismo
em conversa com Mello

PERGUNTAS E
RESPOSTAS

••
Haviaa necessidade
de prisão de 36

investigados? ,
APFdiz que são neces~a:
, rias para que os acusados
sejam ouvidos sem
combinar versões.
Advogados alegam que os
réus são primários e não
oferecem risco à investi.
gação e que os indícios,
são insuficientes

11APFexagerou no uso
das algemas? "

Especialistas divergem. O
STFdiz que elas só
podem ser usadas em
casos excepcionais. APF
diz que agiu dentro da lei

11OMinistroda Justiça
e o Planalto.foram

avisados da operação? '
O governo nega. Nos
bastidores, aliados,
pressionaramo Planalto
acusando o'governo de' '
descontrole sobre a PF

•
O Ibrasi 'teve acesso

, p,rivilegiado'a dados
do Teu que originaram a
operação da PF?
APF diz que sim: Ealega
que a ONGcontratou o
filho do ministro Aroldo
Cedraz para evitar '
problemas no tribunal.Ele'
nega veementemente

11Para onde foram
desviados os

recursos repassados a
empresas de fachada? '
Baseada em escutas, aPF i
diz que o dinheiro
retornava ao Ibrasi e, daí,
era distribuído a integran- ,
tes do suposto esquema.'
Em um dos convênios, diz:
que o dinheiro destinou-
se à deputada Fátima
Pelaes (PMDB.AP),autora'
daemenda para liberação,
do? re'cursos. Ela nega,' '



MARCELO GURGEL
juiz da}a VaraCrjminatde Itabaiana

'(se eu fosse só
um àplicador da lei,
fixaria uma fiànça -
baixa, ele [acusado].
teria saído e a moça
.provavelmente
estaria morta .

o juiz Marcelo Cerveira
Gurgel, de Itabaiana (SE), fi-
xou a fiança de R$ 54,5 mi-
lhões para soltar um homem .
preso por. porte ilegal de ar-
ma. Ovaloréo maior permiti-
do pára ocaso.

Segundo a polícia, Hélio
Márcio Pereira dos Santos,
flagrado com a arma, confes-
sou que recebeu R$2000 pa-
ramatar uma mulher grávida
de sete meses. .

Na decisão, de julho, o juiz
diz que a mudança no Código .
de Processo Penal não permi-
te a prisão preventiva por
porte ilegal de.arma, cuja/pe-
na é inferior a quatro anos ..

Ele, então, decidiu conce-
der a liberdade provisória
mediante fiança, dependen-
do do crime e da capacidade
financeira do preso ..

O juiz considerou o valor

12 AG02011
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Juiz fixa,fiança deR$ 54,5rrii.
para soltar preso em Sergipe
Bomem foi pego com arma e queria matar grávida, segundo a polícia
CAROLINAI.EÁL . -- ''inesfuiiãveP'-da Vidada víti- -teceu. Ele foi preso por porte
DE sÃO PAULO ma que supostamente seria ilegal de arma, épor isso que

morta e fixou o maior valor ele tem que ser julgado", diz..
possível para o caso -cem Caso a -decisãonão seja te-
salários mínimos aumenta- vertida no pedido de habeas
dos em milvezes. corpus, Santos terá que ficar

A advogada do preso, Ma- preso atê o julgamento.
rise Alves de Jesus, nega que _ Para o presidente da OAB
ele tenha confessado a inten- de Sergipe, Carlos Augusto
ção de matar alguém. "Con- Monteiro Nascímento, a ded-.
cordo que a vida não tem pre- .são não respeita a caPácida-i
ço, mas você não pode pagar de financeirado preso.
porum crime que não acon- Virginia Catelan, da De-'

. fensoria Pública paulista diz,
que a fiança tem sido usadal
como prisão preventiva. "Eml
950/0 dos casos [em SP] as
pessoas não têm condições,
de pagar e ficam presas."

Em julho, o motorista dei
um Porsche pagou R$ 300 ~
mil de fiança após se envol-'
ver um acidente que matou
uma advogada em SP.

No caso dele. indiciado'
por homicídio doloso, o valor'
máximo da fiança poderia teri
chegadoaR$ 109milhões. !



Cadeiausagartsos
para evitar fuga de I

presos em Sobral I

DE SÃO PAULO. o diretor da ca-
deia pública de Sobral (CE)re,
solveuusar gansos para evitar'
fugas. Asduas aves ficam fora
do prédio e "avisam" se algum;
presochega pertódamuralha ,
Aunidade tem 153vagas e;

208 presos. Há dois agentes
penitenciários no local. Deve-
ria ter quatro, segundo o dire-
tor da cadeia, Wellington Pi-
canço."Está funcionando.,
Eles dão o alerta a qualquer,
movimento. Ainda não tive-
mosfugas", dizPicanço.
Segundo ele, será feito um

concurso para contratar ,agen-'
tesoOgovernodiz que preten-!
de reduzir o número de presos
na cadeia (UiIZA BANDEIRA)

eo••1tAt .rlTO
Trabalho volúntárid
: _tlina vez divulgado que Ffl;derlco Silva da Costa se-
çte~ãri~-executivo ,do ~stério-do Turismo preso ~a '
lilperaçao Voucher, sera defendido por Antonio carlos,
de,Almeida Castro, o Kakay, o famoso criminalista vi-
roh alvq de brincadeira dos amigos: ' , '
.~Você neste caso? Como assim? Isso não está mais
par(ljuizado de pequenas causas?' ,
:,,8 convênio sob investigaçã,o da PFéde R$ 4 mi- ,

" Ihoes, valor modesto se comparado às cifras envolvi-
das na maioria das causas de Kakây. '_. ~ " ••... 0'_.' . . •
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PFnegater,
cometido
exCessos ao i

usar algema~
" I,

Polícia diz que seguiu I
regra internacional I
-Em resposta oficialãti Mi-'

nistério da Justiça, a Polícia,
Federal afirmou que não co-
meteu excessos no uso de al-
gemas na Operação Voucher,'
porque cumpria uma ,regra
internacional segundo a qual
presoS devem ter' as mãos!
imobilizadas durante deslo-:
'camentoaéreo. :
A polícia informou ao mi-

nistro José Eduardo Cardozo
Oustiça) que a instituição al-
gemou 19 presos somente
durante o transporte de
avião. A Folha teve acesso a
trechos do documento. .-
Para se defender, a corpo-

ração mostrou fotos em se-
quência do secretário-execu-
tivo do Ministério do Turis-
mo, Frederico Silva Costa,
afastado do cargo.
Dequatro delas, Costa está

sem algema em três em mo-
mentos diferentes. Na única
imagem em aparece algema:
do, o servidor se dirige ao
avião rumo ao Amapá, base
da investigação.
Segundo a Folha apurou,

Cardozo soube da operação
48 horas antes de ser defla-
grada. Oministro; porém, ne.
gou ''veementemente''. '
(MATHEUS LEITÃO, NATUZA NERY E
'FELIPE SELlGMAN)
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MOROSIDADE GAZETA DO POVO
Ações ..contra.o
INSS atrasam a

. ." '. .

os servidores foSsem mais eficien-
tes. "femos quê cobrar UIÍ1aposi-
ção política para ter máis seivido-
res treinados na legislação previ-
denciária."

Para ojuíz federal previdenciá-
rio de Curitiba José Antônio
Savàres, o cidadão conhece mais
seus direitos hoje, oquefuza popu.
lação tentaro reconhecimento de
seus beneficios na Justiça. "O
judiciário precisa se estruturar
para dar conta." No entanto, ele
concorda que o pontO principal
estáemsanaraquestão pelaraiz: o
número de litígios previdenciá-
rios. "Muitasações que temos aqui
ocorrem porque o INSSnão escla-.
Ieee osegurado ou diz logo que ele
não tem direito". De acordo com
ele, o INSSrião pode se limitar ape-
"'LS ao que está no cad..stro do
$igurado, mas deve buscar:ti'éali-
dade dele. "Se isso melhorar.
vamos dimilluiro litígio" ,afirma.

Resposta
OMinistério da Previdência infur-
mou que tenta resolver todas as
questôes de furma imediata e pro-
cura capacitar sempre os servido-
res. Ainda de acordo com o minIs-
tério, a presidente Dilma Roussefl'
já autorIZou. concurso para servi-
dores do INSS.No entanto, ainda
não háinfomiaçÕessobreo nÚIne-
rodeVagas~ . .

CONTI~UA

De acordo com a Constituição
Federal, moradores de mUIÍ:iápios
onde não há varas ou juizados'
federais podem recorrer à Justiça
Estadual em casos p~denciários
- processos de' aposentadoria, '
pensão, revisões de beneficios e
salário maternidade. Alguns pro-
jetos de lei tentammuditr a,
Constituição, mas ainda não há
nada em estágio avançado. No
Paraná,apenas 19 cidadesrontam ,
cOmIlIlidadés daJustiça Federal.:
Aquestão toma-se maisillooni- i

preensível em cidades como Santo:
Antônio da Platiria, no Norte do I
estado. A coiIiarca não tem'uma:
vara federal e o juIZ estadual Ieee-'
be as ações da outra esfera (leia
mais nestipágina). No entanto; a
20 quilômetros dali, em Jaca-
rezillho, há uma vara federal.

~lssotemcausado'totalimpossi.
bilidade dos juizes darem conti de
sua demanda", afirma umjuíz do
interior do estado, que pediu para'
não ser identificado. Ele tem mar-
cadO audiências desses processos
para maio de 2012 para dar conta
dademandaestadual. 'Todos estes'
processoscontrao INSStênÍquêter
audiência com oitivas. Dura. em
média, de uma três anos".

causa '
AprcidentedolilstitutoB~ileiiu'
Previdenciário (IBDP), Melissa
!,o_lInann.acredi~guedois futores
são fundamentaisparacausáressa
avalanche de processos: a fulta de
servidores no INSS - há 1.485 no
Paraná - e a fraca capacitação dos:
funcionários. Ela explica que os
processos poderiamserevitadosse,

municípios, processos
'. ...1'

previdenciários são
0.0• • ".-'. •

julgados por juízes
,estaduáis. Trabalho . I
à~~~taem30%
P-!~~~_.~~~_~~:~.._

i
10 excesso.de processos éum dos
maiores obstáculos parilaCe1eraro
trabalho da Justiça brasileira. No
Paraná, um levantamento ,preli-:
minar da Associação dos
Magistrados do Paraná (Amapar)
em 14cidadesdolnteriordoestadó
aponia'que osjuízesdessai cornar-:
castrabalham'aproxiJruida1nentE'
30% a mais por terem de julgar:
.aç9~s-previdenciárias contra 6
lilstitutó Nacional de Seguridade
Social (INSS),de responsabilidade
da Justiça, Federal. A sobrecargà'
dificulta ,traz consequênCias aos
magistrados estaduais, que aça"
baroatrasandoseusprocessos, e ao
cidadão, que vê a solução de seu,
problema cada vez mais distante. '
O estudo, a ser concluido no'

firndoano, será base de UIÍ1aso!i-'
citação de providências ao Tribu-
nal de Justiça dó Paraná (IJ-PR)pa-
ra tentai' acabar com esse fardo
extra.

Justiça Estadual
Só 19Cidades do
Paraná. têm varas:; , .
federais. Em outros

". ,,"~'.
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A Justiça Estadual carre-
ga um fardo pesado das
ações previdenciárias, .
que são de natureza
federal. Levantamento
preliminar da Amàpar,.
em 14 cidades, 'mostra
médiaS altas de ações
da Previdência na esfera
estadual. -
.Polmltagemde~pl1!Yldendilrlas
nas ~ dwIs esfaduats
ManoetRIbas . 33%
Congolnhas 32% __ •
Bandeirantes. 27%.-- __
CAndldodeAbreu 25%_ -.
Mdira"2,5~
Cainbará .' .. -22%~ I
5engés 21%_
Santa Mariana . 17%_ .
Palmltal. 16%••••
ComélioProcóplo 15%_
CruzeIrodo Oeste 10% _ .
UraI . 8%.
.Astorga 6%•.
Jaguarlalva 3%.'

CONTlNVA

Vizinhança
Em Santo Antônio da Platina
não há representação da Justiça .
Federal. por isso os processos
previdenciários de quem mora
na cidade podem ser ajuizados
na Justiça Estadual. O Juizado
Especial da Vara Federal mais
próximo da cidade. encarregado.
de julgar processos federais,
. fica em Jacarezinho. distante
20 quilômetros. Como Santo
Antônio da Platina é a maior
cldadé da região. comquase ..
44 mil habitantes, o volume de-:
ações previdenciárias que tra-.
mltarn na Vara Clvel da Justiça
Estadual é quase 20% maior
que o volume de processos na-
Justiça Federal. .

Joana Blazus explica que.
apesar do trabalho eXtra. nem
ela nem seus auxiliares recebem
. qualquer beneficio ou gratifi-
cação pela análise da carga de
ações previdenciárias. "Multo
pelo contrário. Se usássemos
essetempo para atuar nas
1tfoes acumuladàs, o tiàbalho
se tornaria mais ágil", avalia.
Segundo a juiza. cada ação
previdenciária leva em média .
14meses para ser julgada. Em
95% dos caSos. as decisões
são contestadas no Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, :
com sede em Porto Alegre. .
ColáborOu Diego Ribeiro.

G~ETADO POVO
coNnNUAçAO

le2!I\
Jurzapaga
estagiários do .
próprio. bolso
SANTOANTONIODA.
PLATINA - .
l\fa.'~o_~a~J1S,Eo_rre.s~~n.4,;"-~__.,:

Ovolumedeaç05naárea.
previdenciária que tramitam ,
na Vara Clvel em Santo Antônio:
da Platina, nONorte Pioneiro, .
tem feito a juiza Joàna Toneti 1
Biazus pagar do próPrl~ bolso :
doisesti3Íliárlos para auxiliá-la -:
no acompanhainento dos pro- I
cessos acumulados. No juizado,
das 9,2 mil ações que aguarda~
julgamento. 20% são processos'
com pedidos de aposentadoria,
pensão ou algum tipo de bene- .
flcio previdenciário.

O fato não ocoire apenas
em Santo Antônio da Platina
Em outras cidàdes do interior.
a reportagem constatou que
os juizes pàgam entre R$lOO
e R$150do próp~obolso para . I
pagar os estagiários, Os magis-' I
trados ouvidos pela reportágem,
pediram para não serem .identi- '
ficados. "EuVirei juiz federal sem'
terconcu'rso para isso", lroniza I
um dos magi~dos. Segundo
ele. a cada 10 ações que recebe, '
sete 5aoprevidenClárlas. '

Segundo Joana, são quase
2 mil procesSos que correm em
sua comarca e que aumentam
o trabalho em uma estrutura .
que ofiéialmente conta apenas I

com dois estagiários, fator que
reduz a celeridade do Judiciário. :
Contratar mais dois estàglárlos
e pagá-los.do com dinheiro pró-
prio foi a salda que Joana Biazus
encontrou para tentar diminuir
os processos que se acum'Úian;
em cima das mesas e nas pra- .
telelras.



r4~l
lOque diz a ~ ,
iConstituiçãQ7
DP<irágIafo3º do artlg6 i09 diz:
~Seraoprocessadas e jui&ad<is'

, na justiçaestadual, nClorado'
domicfilodos seguradosou bene-
ficiários,as causas em qLJe forem
parte Instituiç.'lOde preVidênGla
sociale segurado,sempreQuea
comarcanao seja sede de.varado
Juizofederal,e,se vefificadaessa
condiç.'lo,a leipoderá permttlrQue
outras causas sejam làmbém pro-
'cessadas e julgadaSpela justiça
estadual". ",',

i "Muitas ações ciue, ' .
temos aqui oco11'eÍn'
porque o INSS não
esclarece o segurado ou
,diz logo que ele não tem
direito."

,J;"Untllnlo Savares. juizfede~(
prevldend~riodeCuritiba ; "

14meses
.: .
é citempo médio d~dutàça~1:Ii! "
cada ação prevld~nciárla na Vara
Clvelde Santo Antônio da Platina.

grade curriculardo curso.
"Lamento pelos juizes

,estaduais, Tanto o magistrado
Q'uantoo cldadao são vitimas do
sistema", comenta a presidente
do Instituto Braslleiro'deDireito '

, Previdenciário,MelissaFolmann.
Na oplnlao da especialista.

a justiça estadual acaba sendo
paliativa porque, no final;em '
:grau de recurso,Quemdecide é
a Justiça Federal. Porém, eles
sao obrigados e devem cum-
pr;;o dever, seguindo o Quea
Constltulçao determina. (DR)

f~;çlA
Magistrados não estudaram
'DireftoPrevidenciário' ,
( ;\

'Aprincipal causa para os 'magIs-
trados contratarem estagiários e
ex-estagiáiios de varas federais
para analisar os casos - e até
mesmo ajudar a fazer a senten-
iça -.:é afilitade conhecimento:
do tema: '
, Esses juizesentram no grupo

de magistrados formados há
.até cincoanos QueMo estuda-
'ram'DireitoPrevidenciáriona
fatuidade de Direito.Na época,
a matéria nao integrava o curso,'
Há universidades Queainda nao
têm a cadeira previdenciária na "

GAZ~A 00 POVO
CONT1NUA~O

proce:so ~letrôni)co,i2 AGO 2011
amenlzana problema

'o pr~cesso eletrônico é~ni 'Novotrlbunal
recurso que poderia colaborar Apesar disso, Glomblembra que
para diminuir ,o número de é fundamental a criação de novas
açôes na Justiça Estadual. Os 'varas federais e sugere até a cria-
advogados podeiiam fazer o ção de um Tribunal Federal no
cadastro da ação em, sistemas Paraná. Hoje o Tribunal Federal:
eletrônicos da Justiça Federal, da 4.' Região (I'RF)administra as.
via internet, diretamente na' varas dos três estados do Sul do
esfera competente, evitando as pais. A sede fica em Porto Alegre. '
'ações nas varas estaduais. No, ,.OParanánãotemaatençãodevi-
entanto, o presidente 'da 'danestaárea",afuma.
Ordein dos Advogados do Brasil Glomb sugere ainda que o
(OAB) no Paraná, José Lúcio, Tribunal de Justiça do Paraná
Glomb, afirma que ainda é (1J-PR)bu'sque uma alternativa'
'cedo para cobrar essa atitude para ininimizar os -cústos "com"
idos advogados. Para ele, é pre- processos federais .• os juízes
'ciso ter um sistema-nacional terntodaarazãoernreclamar.C
unificado para iniciar esse pro- 1] deveria buscar unia reparaçãe
cedimento. na União." (DR)

"0 dia emquea'
Previdência for gerida por
pessoa.scompetentes, os
processos diminuirão em
m~is de 60%." "
José lúcio 610mb, presidenteda seçãoparanaensedaOAB.
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PivôdoêScândalo
110Turismo i..~atuou em .. ,contratos~noParana

Fábio de Mello preso 'Irregl!laridades envolvendo':: .Na equipe "terceirizada" da
. . .' .MelloeempresaseONGsdirigidás SEB,estariam, além de Fábiode
pelaPFquerecebeuporele~~foramapontadasMello, o eX-Presidenteda ONG
. . peIàauditonadoTm noscontra- DarbyValenteeosuperintenden-

orientação de como tos~eitospelaSEBcomri=rso~do, te financeiro LuizAntonio Ta-,
. Tunsmo.Deacçrdocomrn;audito- rasiuk.SobreValenteeTarnsiuk.o'

montar entidade de res,Melloteriaelaboradoosproje-' TaJ afirmaqueambos"atuaram,.
.' tosdequalificaçãodeprofissionais oraporomissão,draporação, por:

fachada é dirigente de' paraaCopade2014desenvolvidos v6nta~eliyreecoiiScieiíte~meXis-"
., peiaSEB.Segl!ndooTaJ, háindí- tindo elementos que'excluam a.
ONG que foi ciosdesuperfutufamentonosser- reprovabilidadeda conduta dos

viçosprestadospeIàSEB.fraúdee, gestores". .'
subcontratada para sm:uIação4e co?~rrência.e,~~' OTaJ ainda têm indíciosde

raçaode<iadospublicosdosl5tema que Cláudia Zacharow Milleo,
prestar serviços no de convênios do Ministério do sobrinM do deputado federal!
.' '.' . . PlaneJamento.' Andrézacharow(pMDB),tevepar"

~~!~2~bache iwessona !e~~~~~ea~j,ITia~tq;r~
EuclidesLucasGarda. A1érndisso,aindadeacordocomo destinouduasemendásparfum.en_
.................................................... 1UI, MélibteriàasseSsoradoapre-' tares.num to1"ldeR$7,5milhões
IOempresárioedirigentedeONGs" sidênciada5EBatéabrilde2010e do orçamento do Ministério do
FábiodeMello.presopelaPolicia conSeguiuque a entidadecontra- Turismo,para aSERAentidadeéi
Federal na c!peraçao Voucher, tas$e'Umà~mpresadirigida por presidida por Zacharow de$de:
atuou diretamente nos contratos ele;o. Instituto Brasileiro de 1988,mas atualmente o parla-,
doMinistériodo Turismocom a Organização do Trabalho In- mentarestá licenciadodoc<Ugo
SociedadeEvàngélicaBeneficente, tel<;ctUaIéTernológico(IB1),para: porexéÍcerornandatonaCâmara..
(SEB)deCuritiba- entidadesem préstarSeMços.OTaJafirmanoi '. Os proianiasdeseIÍvOlvidõ's
fins lucrativos mantenedora do; re)ato\ioqueacontrataçãodaIBT' pelaSEB,supostamentecomirre-
HospitaIEvaÍlgéIicoedaFacuIdade, tém "indíqosdefraude e simula- guJaridades.foramaprovadospor
Evangélica.A informaçãoconsta, çãodecoI).corrência".. doisfUJicionárÍasdoininisiério.É'
do relatório.,da auditoria do 'Osai"litoresidentificaramain- OGlSOdahoraJauladecUrwspre-,
TribunaIdeColltasdaUnião(fCU), .daqué,dentrOda SEB,foimonta- ~ciaiseon-Iineprevistosnospro-
quêUív~gapsrep;ÍSses'dciinii1is-! .daumaespéciédeequipeterceiri- gramasdecapacitação.
térioparaaSEB,obtidocomexclti-: ,zada p~ lidar çom os projetos
sividadepelaGazetadoPovoCOm '. relacion~dosà Copado Mundo. CO","toI\JA
fontesdeBrasília Esciterc$ização, dizoTaJ, teria

O nome de Mello tornou-se si4Qfeit;!porque a SEB'nãoteria
conhecidopela divulgação,ante-, Ocapacidàdetécnica para gerir os
ontem, de escutasteleronicasda:p~oj~~os ligados ao Turisriio,já
PF, autorizadas pela Justiça, .qUe'~entidadeestániais "reiacio-
Fed~, nas quaisreéebeorienta-' ,it)idá~projetos e programas na
ções do secretário-executivodo' . ¥àdasaúde".
MinistériodoTurismo,Frederico
SilvaCosta.Osecretário,que está
preso, "ensina" Melloa montar
uma ONGdefaChadapara fechar
convênios "como governo federal.
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Paulo,'duas empiesas se revezavam
e venciam as concorrências da
Unlverxt a MGPBrasilea BartJalho
ReisComuhlcaç1loe Consultoria,que'
tem Fábio deMello entre os sócios. "

Alémdisso, em dezembro de
2009, MeiloJáhavia assinado, como I

presidente da ONGIBT,um contrato:
de prestaç1lo de serviços'lIUnlversa
em convênio com o Ministériodo
Turismo. Só para Um deles, o IBT ,
recebeu R$l,5 mllhão:Segundo a i

PF,essas mesmas empresas foram ,
subcontratadas no Amapá e não,
prestamm os serviços. o qúe levOu11
defiagTação da Opemç1loVoucher.
(ELG) ,

Uma dasfi8uras centJais no
escandalo de desvio de verbas do
Minlstériodo Tunsmo, Fábio de Mello
estÀligado a diversas ONGsque
receberam repasses da pasta nos
últimos anos. Alémdas suspeitas
de envolvimento'em irregularida~
des nos programas da Sociedade
Evangélica Beneficente de Curitlbâ
(SEB),empresas presididas ou
dirigidaspor Mellotambém foram'
subContratadas com recursos do

,Minisiériodo Turismo pela Fundação
,Universa, ligada 11 Universidade
,Cat,6licade Brasffla,em convênlosde
,R$Z7.milhões.Deacordo com infor-
màÇÕespirbUcadas pela Folha dé S.

,.liTlir;~i?t'Z-~-...,.g;

,Mello é ligado a várias ONGs

GAZETA DO POVO
(.Offr1••"AÇ~O

eomprasuperfatUrada I
biitro indició d~ ilidtude ~ a rom-!
pra SlipoharrieIitê s~perfaturadal
de "reprodução de material didáti-'
roOpara çapàdtação. O cUSto. pelo
rontralÍl, seria de R$ 250 mil, masi
os auditores do TCU enoontraram'
o mesmo material po~ lU 68,4 milj
- valorq,:,asequatro,~menor'J
o que silgere superfutUI;ímento, I

O relàtório não iIjeIÍci",na o
SlÍpostocrlnie de desVio de dinhei-
ro.'mas fontes do TCu disseram!
que, aau<litori~aeves~r en.cami-í
nhada ParaMinis~é~ÓPtí~liC?J
Federal e para a PF.DiaJ'J.tédos mm
dos. o TO] do Paraná ~lidtilU .a0l
tribuIla1 eIIl., Brasília que suspenda
imediataménteo repasse de verj
bas federais envolvendo o convê-!
Dio com a SEB. Opedido deve ser
analisado nos próximos dias pelo
ministro do ,TeU Antonio:
Shermau. '

.'.•

I

'~"." .

. ,_ I,. __.::. .

. . - .

~'
~
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COftT'HUAÇ~

Sedé'deentidade .I
'fi(:a-~Íri'prêdio'
modesto de Brasílíal

BRASluA - aluguel dos escritÓriosdo prédio
André Gonçalves, correspondente .' ,varia entre R$ 4ÓÓ e R$ 600 .
..........., ,..: :"..:::':::"::""\' . Oht:etn,:entre as 14h30 e lSh30,I
IFlagradoem~ gciv.içãó em ~.não haVianin~émtrabalhandol
'1uereeebe instruções do secretá- I\olocal.... .'
rio'executivo do Ministério do , Durante 'a tarde,' nenhuma
Turismo. Frederico Costa. sobre pessoa ateI,ldeuchamadas feitas
como montar uma empresa de .' para0 telefone menciOllado no,
fachadaronvincente.oempresá-' 'siteda Oscip (www.ibtbrasil.org"
rio Fábio de MellÓpàrece não ter br). Uma pessoa que se identifi-:
aplicado as ~dkas~:na entidade CO\lcomo funcionária' do ITR
que preside, o InStituto Brasileiro .atendeu em outrO nt1mero que,
de O'rganlzação do Trabalho. apareceemum documento do'
Intelectual e Tecnológico(IB1).A instituto, de um escritório locali-:
sededaOscip fka no modesto edi- .zadó na Asa Norte de Brasília.'
ficio Ceará, no .SetorComem.al Segundo 'um empregado da:
Sul, região centraI de Brasília. 'recepção d{j'edificio Ceará. ape-,

Na conversa' com Mello inter- . nas duas mulheres frequentam o'. - . ',- '".. \ . -

ceptádapela Polícia Federal..o local - uma dá expediente algu-:
nl;irilero4oiS"dominiStério deu as mas vezes por semana~enquanto,

.seguintes orientações: "Pega um 'outra aparece esporadicarilente,
prédio moderno, meio andar. fala .. para'busCarcorrespondências. ,
que está com uma sede que es~'-: A funcionária de um escrit6-
em conStrução (...J. OiJnpol"ta!lte rio ao lado confirmou que "rara-
é a fachada. Temqueserurna'coi- : mente" vê alguém no local. No:
'sa modem~, que inspira confian- site. o !BTsedefine corno "parcei-:
ça em relação ao tamanho das ro de instituições de pesquisa der
coisas que vocês estãÇ)fazendo". renome além de tontar"comm.ais:
Arribos foram presos na terça, de XXprofissionais cuja forma-,
feira. durante.'a Operação çãoéiJnpatnomettado".Otexto'
Voucher, . . aparece exalamente com asletras

O ITBfuncióna em duas salas "XX".sem-o'nÚIÍleroreal de fun-,
de 34 melrps quadrados cada,.O cionários.

"Pegaum prédio . _ ..
moderno, meio andar, fala
que está com uma sede .
que está em construção'
[... 1. Oimportallteé a . . I

fachada."
Frede~CDCasta, seC1etárlCH!xe(~ilvo do Ministério do turismo. em gravaç!o dando
dicas de como montar u~~~mpresade tachada co,,~ncente. ..

CONtiNUA



.Por melo de nota, a Sociedade
Evangélica Beneficente (SEB)
rebateu a existência de irregu-
laridade nos programas desen- i

voividospor ela com os recursos
do Mlnlstél10do Turismo.• Os '.
convênios cumprem todos os
ritos legais vigentes e os recursos •
[foram] aplicados em suas finali- '
dades específicas dentro de cl1té- .
rios técnicOSe éticos., diz O texto. .
ASEBafirnia ainda que "todos os
procedimentos estabelecidos noS
ternos de convênio 'estão devida-o
mente registrados no SlstemaBe i
Gestão de Convênios e Contratos, .
,deRepasse (Slconv),dogovemo .
federal". " • " .' ,.

Já o MinistériodoTurismoafir-'
mou que, caso encontre alguma .•
Im,gularldadena prestação de .
contas c!ósconvênlos com a SEB..
• - - .- •. " - •. " _, - '", -: ,o. f, I

;,tomaráas providênciastabivels, ,

;;g~~~~~~,~~~.~"
ainda se çolocou"à disposiçllo
dós órgãos de contiole intemoe
externo para quaisquer esclarech
mentos" .•
. Procurados pela reporta- .

gem durante toda atªrd~ 00-_ .
ontem. não foram encontrados
para comentar'o caso Fábio de
Mello,Claudia zacharow Mllleo.
DarbyVaiente e LuizAntonio
Tarasluk. . .
, Mas,em reportagem publi-
\Cadaontem, o deputado André
'Zacharow (PMDB-PR)eDarby I
'Valente disseramdescónhet~r .
im,gularidádes na execuÇão dds
.convênios da SEBeafiíniâram
estar surpresos cóin os' ilicitos' .
apOntados peloTCÚ'Euapenas :
encaminho a emenda Para o . I
projeto. ( ...) NáópossnresPiíiiaer
. ' ... ,.-'":"-' - " 'J I:peiaexecução., disse o parlii-. i
mentar. .'c' :'. ';

., • .0' o", ,- .1

.Já Val.enteafirmou que, como I
deixou o cargoc!e presidente. !.... " - , I
:daSEB háseis meses, lembra.< !
vágamente do caso e que não viu
nada de irregular. (KKe ELG)

adeputado Anoré
Z3charow.(Í'MD!3),
'deStinou, pór meiade" ,
:'dtià$'i!inendas ao . 'b
:orçamêiitQ da União, '

Averbada. pasta seria utilizada em '
proletosligados à Copa do Mundo de
2014 e ao deserivolvimento dotuf;smo
no Paraná. Coma autorização do, .' '
rePasse da emenda. o mlnlstériÔfirrnou'
um convênio com a SEB.que PaSsóua '
administraras R$7,5milhões,;' ,: ;
ronforrneodinheiroé~~o~Úriiãa: ., .-", .. -,-,

Sob suspeita
•Cláudia zacharow Mllleb:
sobrinha de'André Zacharow. ela
tel1apassado a gerir,ainda que de
forma InfÔrma!.os projetos
desenvolvidos pelª. SEB.
. Darby valente: ex-presidente da
SEB.assinou os contratos.
suspeitos de Irregulal1dades.Para
oTCU.ele foiomisSo.como
presldênte. na fiscalização dos
projetos.
. LuIZAntonio Tarasluk'
superintendente financeiroda SEB.
autorizou cotação, de preços
suspeitos de superfaturamento,
segundo oTCU.
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Documento do Tribunal de Contas, da União (TCU) • r -', d' d
revela que empresário presopela Polícia Federal ' IrreguLarl a es
(PF) por suspeita de erivolviinentono desvio de, ' nOS convênios
dinheiro do Ministério do Turismbelaborou e '
gerenciou projetos desenvolvido~'JJela Sociedade
Evangélica Beneficente (SEB) déCuritiba. Há fortes
Indfcios de irregularidades envolvendo os programas
da entidade paranaense. ' ' , ,,'. ," I



.parlamentares negam blindagem
tas. íodasosdias écofllum éS.....
vereadares se reuniremdepoiSda
sessão para tomar um çafé.Nilofai
uma reuniãacanÍiocada",comenla..
MasHinçaafirmoutarnbém que
a procuradorda Casa,Fernanda
Küster,tiroudúvidaSsobre a Insta-'
laçãa de umaCP!."Chegaao final

.. do dla,tod~ vem fazerpergimtas
.legais.Oprocuradorvelosanar as
dúvidas.". .
•.SegundoovereadorSablno

Picolo(DEM),.KüstereXjJlicouque
é necessária uma comprovação
de Ilegalidadepara que se instalE!
uma CP!."Aindanão.se tern um .
fato cornpravadode que hauve
ilegalidade",dizPlcola.(eM)
. . ' .

cantrataçãa de empresas de
comunicação. .
, Além disso, a vereadar tucano.
é acuSada ainda de contratação. de
supostos funcianáriosfantasrruis
da Assembleia Legislativa da
Paraná na Câmara e de desrespei-
tar a Súmula Vmculante n.o 13,da
Suprema Tribunal Federal (Sff);"
que proíbe a contração. de pàren-
tes.ACUilhadadavereadar, Renata
Queiroz Gonçalves das Santas,
teria sido. cantratada irregular"
mente para urncarguemcomissãa
na Câmara (leia mais ao. lada). O
presidente da Legislativa deverá
prestar depoimentu ao.Conselho.
de Ética na próxima dia 18 para
explicar as acusações.

.Osv.ereadoresda base de apolodo
. governose reuniramna terça-feira .
p~radefiniro rumodiante da crise
Instauradadesde o surglrnento

. de denúnciascontrao presiden-
te da CAmarade Curitiba,João
CláUdioDerosso(PSDB).Como
haviaadiantado o colunistaCelso

. Nasclménto,estiverampresentes
vereadoresde diversospartidos,
. incluindoo próprioDerosso.De..
acordoClJrílparlamentares, não .

.. houVe'qualquerdiscuss1loSobre.
estratégias de blindarDerosso.
Umdos presentes no encon:

tro foio vereadorRobertoHinça
(PD1'J,Deacordo.comeleJoi um
encontro Informal,de portas aber-

'.

Barras, cidade na .
GrandeCuntiba. teria

. .. , !

recebido por matérias
com propaganda
pessoal do presidente .
da Casa

IA Câmarn de Vereadares de Curi-
llba pagou para serem publicadas
rePortagens com propaganda da "
presidente da LegIslatiVamunici:
paLJaãa OáudiaDerosso(psDB).J'"
jarnalista Cristiane Fartes- pro-
prietma da Jarnal MetropOlitan's,
de Q!1atroBàITas;cidade da região
metropalitana de Cuririba .-
admitiu em entreVista a RPCTV periódica circula em muniápias
que recebia R$ soopara cada da região. metrapo1Ítana de
répartagem publicada. As notas Curitiba, mas na capital era entre-
fiscais emitidas pela jarnal eram glJe apenas em órgãas públicos.
teitas em name da Câmara e entre- Cristiane declarou que oJarnal
guesna empresa Oficina da Notí-Metropalitan's é encOntrada em
da,queédeprópriedadedaesposa Quatro Barras e em Campina
de Derosso, Oáudia Q!1eiroz. Grande da Sul. Derasso e Oaúdia

Segunda matérlada RPCTV,as .Q!1eiroznão..quiseram fular sobre
repartagens faram veiculadas. as denúncias.
umaauduasvezespormêsduran- .0 presidente da Câmara de
te cerca dedais anas, entre 2007 e .Curitibaé investigado pordenún-
2009. "Publicava a natícia (...),não. cias envalvenda supostas.irregu-
era anúncio. publicitária e, após. larldades na licitação de R$ 30
teita apublicação, emitia nata em .milhões, pagas em serviças de
name da Câmara e enviava para.a publicidade da Casa entre 2006 e
Oficina da Notíc;ia >O., contou . o início deste ano:'Derosso é"sus-
CristianeFartesaateIejornal. peita de favarecer a mulher,
Ajarnalista f.iJ.auainda que a Oáudia Q!1eiroz, na processa de

CONTINUA



Mais denúncias
a deputado federal Dr. Rosinha
(PT) protocolou no Ministério
Público Estadual (MP)mais uma
denúncia :,coiltrà -..Dero'sso.
Segundo levimtamentO feito pelo
petista, a Câmara usou informes
publicitários dtirant~ a'éÍeição de
2000 ~ promoverv"":"Pores e
atacar adversários políticos dó pte-
sidenteda Cãmara. Rosinha piuro:
colou, também. um pedido de
informações paraa presidência da
Casa, solicitandó uma listagem
dosveírulos que rece¥raní verba
pública e cópias <:losp!Jgalllentos
feitosacada veiculo, desde1997.

12 AGO2011
GPZCfA DO POVO

CÔNTIN\1AÇld
DenúnCia denepotisrn~é
ofiCializada_Do_conselho
c:~ii~Í>!~r~s =..................... Queiroz Guedes, Pilr.l prestar ser-'

.viços de publicidade para a'A Conselho de Ética da Câmara Câmara - emlicitaçãoconsidera-
Municipal de Curitiba se reuniu da suspeita. O. iclktór, designado
ontem para decidir os rumos da na segunda-feira: éo vereador
investigação sobre as denúncias Jorge Yamàwaki (PsLni): Eie terá
contra o presidente da Casa, o ' até o diàÚ paraconduirasmves-
vereador João Cláudio Derosso tigações e até o dia 31 para apre-
(PSDB).Nesta reunião, o conselho sentar o relatório final.
recebeu formalhiente a represen- Já a outra, telativa ,a ,contrata-
tação contra o vereador por con' çã6 de funcionários f.lntasmàs
tratar sua 'cunhada, Renata ,p.,lapresidênciadâQlffiaia,amda
,Queiroz Gonçalves dos Santos. A. não foi formalizada no Conselho,
ação foi apresentada.pela'verea- já que a corregedoria da Casa:ain-
dora ProfessoraJosete (P1). . da não remeteu a qenúncia ao
, ,~eiundo<, a representação, Conselho. Entretal).to, Garcez já
Reriat:à foi contratada emjaneiro adiantou que ó rdator será o
dé2011 para 0carg6déassistente PastorValdernir. ' ,
técnica parlámeIÍtar, com salário
de R$2,8mil. Ummêsdej>o~,em
fevereiro, foi promoVida aconsul-
tora,'com vencimentos de:R$4.7,
mitEntretantó, no inidó'de abril, '
ela foi eXoneiad,{ A reportagem
entrou em, contlto com à Presi.
dência d~ Cãmarapara pedir'
inf6rIIÍações, mas não óbteve res-
pOsta:' ,",: •.
" 'Como setratadé Uma repre-
s'entaçào, ti processo terá" um
encaminharnentó -dIferente 'das
oufrasdenúnâas. EÍÍ1vez deunía
<relatoria.fokrüld~ uni~a;~o
de inqtiéritoparaavaiiar o caso,
com, integrantes do prÓprio
Conselho de Ética. a presidente,
,Francisco Garcei (PSDB),nomeou]
os vereadores zezinÍlô do Sabará :
(PS~), Pastor Valdemir Soares
(PRB) e Nóêinia Rocha (PMDB):
paía compor a comissão ..
, Além d~sta 'representação,:
existem maiSduasdenúndaS con-
tra Derossó: A primeira é relativa
aóscontratos de publicidade da'
Casa. Em2006, Derosso contratou
aagênciadecomuriicaçã9 o.ficina',
de Noti<ia"de sua esposa, Oáudia

150ft',
é o valor pago por cada reportagernsobre Derosso ',' i
pubUcada no Jornal Metropolitan's, de Quatro Barras>
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~~raÉbttlÇALV&S
A1gemaciO$ con~ª_~_~Qn1da4e

EmjUlhO de 2008,' uma notíciade pessoas:iJgefi\ad1sem
cenaestarreceuoBrasil:a plena EsplanadlJ.dosMilliStérios_

• ,prisão do ex-prefeito de Empouco inais'9-eseteJn~s de
; São Paulo Celso Pitta, gOvemo,jásàô\JAéopastascom'
,duranteaOpeniçãoSatiagraha.,A focosde éomípçâó (Agricultura,
imagemdeum políticodetiâo na Cidades, Mináse Energia.
plÚpriacasá.de madrugada,vos--; TIanspo~ e ruI!si"0)' Semcon-
lindo pijama e algemado provó-I tàt os episódiósqüe)-enderanias,
cou reaçõesconfusas.HaviaUm[ s,aí,d,as dós Illi,','n,l,'S,l't,o,'5 Antoniol
siI)lbolísmojusticeiro,misturàdo Palocd(easaCivil)eNelsonJobim
comuma nítida dosede abusode (Defesa)e as preocupaçõescom a
poder. crisefinanceirainternacional.
AtépoltJuePittanão era oúni- Apesardasturbulências,a pre-

copoderosocapturadopelaPolída sidente tem conseguido passar
Federàl(PF),haviatàmbém oban' satisfatoriamente a imageJn de
queiro Daniel Dantas. Algo tão alguémq'uénão rompaetua tom
marcante que, três anos depois, cQrmpção.Atéondeelavaieonse--
ainda inspira a trama da novela gúiravançar,émitrahistória.Será
dasoitIi.EmmeioàsfuJ.hásproées-- lima luta tão dura quanto acabar
suaiSda vida real,porém, ficouo coma pobrezaextretoa até 2014,
fatodequeoSuperiorTribunaldel suaprincipalbandeifa. _ '
Justiçaanulou as ptovaSéconde--I Aliás,aguenacontraoscomip-
nações contra Dántas 'há dois tos -,eaquestãodasalgemas-
meses, ',' , ' -- passa pela desigualdade sOcial.'
Talveza Satiagrahatenhá sido -Valerepetiraquium raciocíniódo

pará as investigaçõespoliciajSo jurista paranaenseJacintoNélson
queacPIdosCo1'reios,em200S,foi, deMii-andaCoutinlio. Segundo
parn osinqüéi-i"tõsparlamentiu-es.cle:o modelopenal'adotÍt<loPclo
, Depois delas, tudo IÍlIidou.As! Brasilhá 70anosservitiéomob'ase
hipótesesdeapimiçãodeirregulà- paradefende~asinsiituiçõesenão
ridadesgraúdaspassarama som' osdireitosindividuaisdocidadão.
marcaçãocerrada,sejapara coibir Asregras.inspiradásno fusds-
a espetacuÚ,rização ou ap~nas mo italiano.semprederamprote--
para colbcarpanosquentes.' .çãoàs parcelasmaisfavorecidasda
--,-',:~iS.'lu,_éná Últim,a,_~,rça-"feira,',',-,1 Socieda,âe.A ideia era manter?,s
,velOà tona a OperaçaoVoucjier; pobressobJUgopoliClal.ou seja.
que prendeu 36 pessoasilcuSadilS deixaràmargeIDadisclissãosobre
deenvolviinentoemsupostasÍJTe.' oscrimesdecolarinhobranco.Daí
gularidades no Ministério do osensocoffiurndequesóladrãode
Turismo.Reapareceramascenas galinhavaiparaacadeia. -
degentedocolarinhobrancoaJge-. Ciaroqueasociedadebrasileiia
iIl3da,"Coinelas,osprotestci>con- evoluiumuito - eporsinalacaba,
tta abUSosdaPF." '. dereformarseuCódigodeProcesso
A'presidente Dilma Rousseff Penal.Masé inegávelo turbilhão

'temcuriosamenteengrossadoesse, de eI)1oçãesque a imagemdeum
,coro: Para ela, a forma comoos: engrnvatadoalgemadoáinda pro-
POliciai,s conduziram a ação foi I' voca.Há,regrasclaraspara coibir
um "acinte".Osprotestosteriam abusose elasprecisamser segui-
rendido inclusive um puxão de I das.
orelhanoministrodaJustiça,JoséI Oque não podesairde focoéa
EduardoCardozo', " _' .-! urgência de um basta à iinpuní-
" 'Pelasomadosúltimos aconte--I dade. Emespecial, para aqueles
cimentos,não émesmoomelhorl que se privilegiamdela há tanto
momentoparaDilmalidarcoina I tempo.



CONTU~VA

-- ---------------------

GAZETA DO PdJoAGO 2011

Conduta criminalnaintemet .
Intetnautas têm Fundação Getúlio Vargas aI e pedófiloe reéebeumen-

de SãoPaulo (FGY-SP),Uni_sagens que diziam que pes-
a falsa impressão versidadeMackenzieeEstola soascomoeledeveriammor-

Paulista de Direito."Hápes- rer e não poéleriamconvi~er
de que a web não' ' soas que têm uma conduta com a humanidade. Osbo'

ética elransparente na vi- atos' atravessaram as pare-
possui legislação da pessoal, mas na internet desvirtuais eArrudaacabou

não",dizYainzof. " agredido,e hostilizado'Pelas
:paracoibir abusos. . pe acordocomos especia- ruas da cidade.,Emmarço de

listas,o que importa é a con- 2008,o rapaz, não suportan,
Crimes on-tine 'dutaprevistana legislaçãope- ,domais ashumilhações,dei-

nal e não o meio'usadopara' xou recados na internet di- '
são previstos' cometerocrime.Comisso,as, zendoque semataria casoas

penas a crimes previstos no, acusaçõescontinu'lssem.
em)~isjá, ,I CódigoPenale outras legisla- Comoresposta dosmem-

, ' ' ' " çõespenais tambémsãoapIi~ bros da própria comunida-
exi;rtentes' cadasàquelascondutas,conie- de, ele recebeu incentivos e
:r!t_~J's_-Çªkr.ªr'_, tiditsna internet. Porisso,ad. orientações soJ}~ea melhor

, " ,v~rtemosespeciaIistas,épre- forma de cometer suicídio.
I <;> anonimato é o fato de es-j aso pensar bem antes de co- Nodia seguinte, Arruda foi
tar atrás de um computador: locarqualquercoisaita inter- encontradomorto,dentro dE
faz comque usuários, aona- neto"Ficaum rastro eterno um carro na garagemdesu.
~egar pela internet, tenham! dopensamentoali,comuma casa."IssoéclaramenteO cri
a impressãode estar eIitran- exposiçãomundial e de tacil medeinHigaçãoaosuiádio'
do em uma terra sem leis. propagação",lembraVainzof. dizGonzaga.•' '
A sensação, porém, é falsa, Comunidades
advertem os especialistas.:- Ascomunidadesdo tipo ~eu
Condutaspraticadaspela in- odeio"; em redes sociais
ternet têm, sim, enquadra- exemplifica Gonzaga, po:
menta penal é podem levar dem se tornar um risco.Um
à cadeia. "Existeuma visão passoem direçãoao abuso e
equivocadadequenãoexiste ao crime. "Ousuário entra
uma legislaçãoque atende à nessascomunidadesedepois
i~ternet",critica 9 delegado-' passaa ;lssumircondutasde
tltulardoNúcleo déCombate dimensõesmaiorês, estimu-'
aos Cibei-Crimes (Nuciber), lar a:violênciae, como tem-,
DemétriusGonzaga. ' po,podechegaratéamatar."

"Essa falsa sensação de Até comunidades de fofocas
anonimato, por éstar atrás podemvirar casodepolícia.
deúm computador e não ter O episódio que envol-
contatodireto coma vitima, veu a morte do estúdante
fazcomquepessoas,quenão, de EducaçãoFísica Thiago
teriam coragem de praticar Arruda. 19 anos, de Ponta
um crime n;l vid'a real, fa- Grossa, é um exemplo. Ele
çam pela internet~, afirma foi alvo de ataques em uma
RonyYainzof,.advogado_só_c;o~unidade do Orkut, cujo
cio da ÓpiceBlume profes- UnIcopropósitoera fazer fo-
sor deDireito Eletrônicoda focase intrigas sobreos mo::

radores da cidade. {) rapaz
foi chamado de homossexu-
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oemétifus Gonzaga, delegado-tltulardoNuclber.

Rony Valnzof. advogadoeprofessordeDireitoEletrônico.

"Ha,pessoas que têm uma
conduta transparente e;
,ética na vida pessoal, mas
na internet não." -

"Existe uma visão'
,.equivocada de que:não'
,existe uma legislação que
atende à internet." ,'" " ,.••, :

- .'" • :'., ." •• ", ., ••• ,1

Concorrência desli!à[
Ocrlme previsto no artigo
195daLei de Propriedade
Industrial (Lei nº
9:279/96)é semelhante' "
ao anterior, mas neste '
caso h~a intençãà de '
praticar uma concórré'nCiá
desleal. A pena é detrês
meses a um ano: :i-,:' .

Violação de segredo
profissional
O crime previsto no artigo
154doCódigoPenalpode
ser cometido pela Internet
se ela for'usada como"
meio para queumd~do
confidenciál de umá;" .. ',,'

, empresa seja transmitido.
A pena li deúês megés ~: '
umano.-: .. '.' :,':.i:J ...:.i5'.;

, ,

Ameaça
Océimeprevlsto no artigo
147do Código Penal:' ,
também podeser"
torrletidb:pélainternet A '
pe~aédeumáseiS '
meses.

Induzimento,
Instigação ou
auxllloasulcfdio
Uma intonsequente'
brincadeira de mal gosto' ,
na Internet pode
conflgurarcrime.lnstlgar
alguém a cometer sulcldio
é crime previsto no artigo
122do Código Penal e
pode sercometido pela
internet Se o suicrdio se
consuma a pena é de dois'
a seis anos. Se a tentativa '
resultar lesão corporal' ..
grave, a pena é de um.a
três anos.

Calúnia, InJúriae '
difamação
Os crimes previstos nos' ,
artigos 138,139,140do'" I
Código Penal. têm a pena,
aumentada em um terço I
q'uando ocorre na
presença de várias ..
pessoasoupormeioque'
facilite o Ilrclt~.A internet é
exemplo de meio que
facilitaocrirne. '"

Discriminação ou
'.preconceito

o crime previsto n02º
parágrafo do artigo 20 da
Lei7.716/89 pode ser,
cometido com a'
propagação de uma
mensagem em uma rede I

social ou um e~mail com
conteúdo discriminatório. I

Quàndo se usa Um melo I

de comunicação social, '
COflU) a Internet: a pena é I

maior: de dois a cinco
anos deprisão. ,

GAZETA DO POVO
~ COfft'lNUAÇAo
,Veja exemplos de ,Falsa Identldad'e
crimes que pOdem,ser I Usar uma falsa identidade
cometidos também • Raraobter'{antag'ernou
pela internet: 'tausardano é crlrTle,,'

previstonoartigo 307 do
Código Penal. Portanto,
ao usar uma falsa i .
identidade para falar mal !
de alguém ou para ter
acesso a algum tipo de
InformaÇãO, o internauta
pode estar cometendo '

'um trime.A pe~aéd~ três i
meses a um ano,



QJamaiS incentive ou
;ii"auxilie o suicfdlO,

1,nPense muito antes '
\Idese manifestar em

qualquer rede social, pois o
'seu pensamento se
eternizará na internet. ' "
R.,rlte: Rony Valnzof. advogado e ".
professor d~~Dlrelt~Elet~Onlco.

6Nãorévele dados
pessoais em redes

sociais, Criminosos
pesquisam o perfil dás suas
vitimas na internet. ..~,_;" ,_

"

Nãotirefotos' "', '
,: cOmprometedoras'de
~ocê mesmo ou de

, "terceiros, muito menos,as'
'e~ponba na internet. "

e,NãOLJ!ili,zeidentida,de de
, terceiros, nÊloseja ,

;â~ista. não ofenda, nilo
~rTleaceenão humllne
teféeirOs:Tucl0 isso é!=rimé_;
~~;:"<.:-. ,'. - .-". . - I

I:Cuide de s~a senhp
;"J como voce CUidada
chave de sua casa, Elé\ éa
sua autenticação na
Internet.

4NãOconverse com '
estranhosnas ruas'

virtuais,não agicione, ',I
amigosoumantenha '
relacionamentos nas redes
sociais sem ter c\'!rteza de
que quem está do outro
lado do computador é seu .'
amigo na vida real, "

GAZETA DO POVO
tONnitllAÇI,O 1 2 AGO 2011

3'Utilize as opções mais
restritivas de' ,

privacidade que as redes
sodals disponibilizam,

2'Leiaatentad,amente()s,termos de uso :
(contratos) das redes, ' '
sociais antes de ~ssiná~losi
digitalmwente, '

~
Confira os 10
Mandamentos das ,
Redes SociaiS e saiba
como ficar bem longe
de qualquertipode
crime e de criminosos
virtuais, já quea
internet não éum
mundo sem lei:

1Assim comona vida real,!
seja ético, honesto, ,,

.integro, justo, sincero,
bondoso e humano,

CO"'''NV~



Atualização I
Gonzaga lembra também da
importância de atualiza'r a
Lei de Segurança Naciorial,
que previa como crime fazer
fotografias'do território na-
cionafcomintenção de espio~.
nagem. "Hoje;todos têm em
seus computadores o Google
Earth. Temdever se há inten-
çãode espioriagem mesmo."
É importante também, lem-
bra Gonzaga, uma legislação:
específica para que pessoas
que cometeram crimesna in-
ternet nãosejamprotegidas
pelo andnimato,"O anoni-
mato não pode ser fet'ramen-
ta para proteger criminoso.
Hoje, não há lei qúe ob~igue
.as empresas a armazenar in-
formações que podem ser'
usadas depois em investiga-
ções."(TC)" .....

GAZETA DO POVO' -
co..m"\J"çÃO 1 2 AGO201~

Leis só precisam
de ajustes, .

I A legislação peIJ.al.exi~i~:n~ . - .cádáver."ÕViÚpêndioacadá-
te dá conta de atender a so- ver está ligado às cinzas e ao.
ciedade hoje,de forma ge-. corpo. Precisaria de algocon-
ral, quando o assunto são tra a fotografia exibida e pro-
crimes cibernéticos, dizempagada." Gonzaga é um dos,
os especialistas. De acor- colaboradores da Comissão
do com eles, apenas alguns, de Ciência e Tecnologia da
ajustes e atualizações pon- Câmara dos Deput"dos,quel
tuais seriam suficientes pa-: tem por objetivo propor me-
ra adequar o que existe hoje.' lhorias na legislação em rela-'
"Cerca de 95%do que aconte-, ção a crimes na internet ..
ce hoje já tem previsão espe-:
cífica", afirma RonyVainzof"
advogado e professor de
Direito Eletrônico.
. Vainzof defencteqtle fal-

ta hoje uma previsão especí-
fic:~contra a "dissemiriaç~o;
de códigomalidoso", ou se-
ja, de vírus, e também con-
tra a violação de domicílio
eletrônico. Além disso, frisa.
o especialista. seria interes-
sante 'a previsão de alimen-
to de pena para alguns crio,
mes quando cometidos pe-:
la internet, como dos crimes
contra a honra ede concor-
rência desleal.
O delegado-titular do:

Núcleo de Combate aos Ciber
Crimes (Nuciber),Demétrius
Gonzaga, defende a necessi-.
dade de previsão de um cri-
me paralelo ao existente hoje
de vilipêndio (desrespeito) a
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CONCURS9S', ' i

STFgarantel
direito de 'i
nomêaç~o i
. - '. ,.'.. - _.1

" Oscaiidiâatosaprovadosem,con-I
cUrsospúblicos têrndireitoa assu-i
,inif os cargos dentro das vagasofe-:
recidas no edital do concurso. Ai
deqsão édó Sifpremo Tribunal
Federal (S'f!1);qtH~negou reC1.1rso:
do estado de Mato Grosso do sul
questionanCloa obrigação de no- i
mear candidatos aprovados. Ogo-:
'vemo estadu<l1defendia o direito,
da escolha çorrt base em normas :
sobre a autonomia da administra-'
ção pública para "aferira real n~
cessidade de nomeação •. Ominis- i
tro Gilmar Mendes reforçou a
importãncia da segurança jUrídica:
nos concursos e considerou que a'
administração pública está vincu-
lada às vagas previstas no edital .
. Segundo ele, governos podem
'escolher o momento da nomea-',
'ção,desde que o prazo de validade:
do concurso seja respeitado. ,
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Ç) MIn,isté[ióI'úblico BstaduaL '.Aação pede condeiiação do ir-:
requereuàJustiçaindispóhibili- mão de Lu Alckmin, mulher do:

.dade debens do empr~sário t'au- governador, às sanções da Leide:
l()(';és<irRibeiro,o Paulão,cunha- .Irriprob~dade,inclusiveperda de:

..dodogovernadorGeraldoAlck- direitos políticos. O valor da
rriin.kpromotoria acusa Paulão ' ação foi calculado com base no
de tráfico de influência para bec' suposto prejuízo aoTesouro mu-:
neficiar cartel da inerenda escó~ nicipal, acrescido de multas pre-.
lar erricontrato com a prefeiUira ,vistas na Lei8429/92 ...
de Pindamonhangaba.Aação, , Aação foi distribuídaparaa3.a
de caráter civil, pede tessarci- Varado Fóturnde Pindarnonhan-
mento do.,ialordo coritratOépa-' gaba. O prefeito não s.emanifes-
gament(jdemUltils que somani tou.Sua assessoria diSse que ele:
R$792,2 milhões .. :--.' aindanãofoi notificado. Não iria.

O prefeito João Ribeiro (PPS) sepronunciarporquedesconhe-
também é acusado na ação com -ceo conteúdo do processo. .
base na Lei de Improbidade Ad- "Paulo não foi citado, não te-:
rninisirativa. Outros 17 investi- nhocópiadainicialdaaçãoenão:
gados são citados, inclusive 8ern- tenho corno me manifestar", dis-:
presas. A Verdurama e a SP Ali- _se o advogado Gustavo Badaró,.
mentação são apontadaS corno que defende o cunhado de Alck-
as -principais beneficiárias por .minoAVerdurarna não retomou
contrato de R$30 milhões.. contato do Estado.'
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para$uspend~ra
criaÇão do PSD

A ação foi movida pelos
diretórios nacionais do
DEMedo ptB sobo
'argqrnento de quehouve:,
fraude no processo :'
o Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) arquivouduasrepresenra-'
ções 'contra'o processo de cria- :
ção do PSD. Os diretóriosnaeio- :
naisdoDEMedoPTBargumen- :
tavamter havido fraude nos trã-:
Inites burocráticos necessários:
para"o reconhecÍffierito da nová:
legenda. Até que fossem apura-
das aSsuspeitas, os dois P~d,',O,-,sI
pediam que" .os tribunai,s regio-
nais eleitorais não emitis~em,ol
registro para a s;igla . I. .
Acorregedora-geral da Justiça!

Eleitoral, ministra Nancy Aridri-!
ghi,aiquivóuas_d~ ~epresen~~;i
ções, alegando qu~ o processo.!
de criaÇão do parridoaibditrã'":
niita no;;tritiunais regionais elei~,
torais. Somente depois que hoú:
ver decisão nessas instâncias éá~
bem à 'Corregedoria-Geia(da
Justiça Eleitoral apurar.' :~ve_n:-
tuais irregularidades. ",:' ,,-:
Ein outra "decisão, á p~dil;l<j:~~:f
PSD, a mini~tradeterminoU: que
as corregedonas regionais eleito-
rais do Mato Grosso, Paraná,
:~~ri~s~é,J[~ac-~WuqueiTli
aq TSE, eiú48 horas, o'resuItado'
:da cbriferênciá dê'assinatUras de:
eleitores qas l~de' apoio exigi-
'das pela legislação eleitoral pará I
a ériaÇãôde legendas. De acordo,
com o pedido do parrido a ,ser'
.criado, os cartórios eleitorais es- I
.tariam d~scu:rntlrind.oo prazo de i
15dias paI"a: a conferência dessas.!
assinaturas.
Op.roce~'sàp.ecole~deaSs~':

natilras foi focôde denúrtcias!
desde o iníéio "d6t'focessó,;há'
,ci,ncom~ses. Em junho; 9 EsO"
~do revelou que funcioná-;
nosda Prefeitura de São Pau_:
lo estariam ajudando na cole-:
ta. Erri'seguida, apareceram I

evidêneias de fraudes na lista'
de apoiadores erndiversos ,Es-,
tados. '



decorrência da Ope~ção Zero.
. Absoluto, da Polícia Federal, que.
investigava o enVio ilegal de di- .
nehiro para contas no exterior sob
a fachada de empresas de câmbio
e turismo. Os acusados .seriam
titulares da conta Parned, no Mer-l
chants Bank, em Nova Iorque. '

os que já constavam de processos
que tramitam na vara paranaen-
se, o juiz da laVara Federal de
Curitiba seria competente para o
juigamento da causa,

Em 2008, pai e filho foram de-
nunciados peio Minisiério Público
Fedéral e pela Polícia Federal em

12 AG02011
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Acusados no.' caso Banestado
tfm Renegado no Supremo

Ala Turma do Supremo Tribu-' '.
'nal Federal negou Habeas Corpus a
dois acusados (pai e filho) de crimes
rela<;iomidos ao caso Banestado, O
ministro Luiz Fux, ao indeferir ó
HC, rebateu um dos arguemntos da
defesa dizendo "que uma denúncia
que descreve niinuciosamente os
fatos não é inepta",

A defesa dos réus pediu o tran-
camento da ação penal. Alegou
haver um.a superabundância de
figuras delitivas que seriam in-
compatíveis entre si. Além disso, .
sustentavam que ojuiz da laVara
Federal de Curitiba, onde tramita
o processo, não seria ~mpetente
parajuigá-ios, Por fim, argumen-
tou que a denúncia seria inepta",

O relator do caso, ministro
Luiz Fux, frisou etn seu voto que
os delitos citados na ação penal
não seriam incompatíveis entre si.
EJ por conta da co~exão..entre os
fatos apurados nessa ação penal e

STJ analisará regras de compra
de ações da Brahma/Atnbev .

A Quarta Turma do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) vai
interpretar juridicamente o real
significado de termo Iegalinse-
rido em contrato de emissão de
bônus de subscrição de ações da
Cervejaria Brahma, substituídos
por títulos da Companhia de.
Bebidas das Américas (Ambev),
O resultado do julgamento vai
acabar definindo o preço de
aquisição das ações ..

A controvérsia é a cláusula de
reajuste do preço de exercício
dos. bônus de subscrição, que são
títulos negociáveis que dão ao seu
ti~lar o direito de comprar ações
da empresa, com preço e em praio
preestabelecidos, O texto faia em
ajuste de preço ca~o h.aja aumento

de capital por subscrição pública
ou privada, ou seja,-oferta de no-
vas açõe~a não acionistas ou a um
grupo restrito,

S.egundoo ministro João Otá-
vio de Noronha, o cerne' da' ques-
tão é ~efinir juridicamente se,
de acordo com a Lei 6-404/76,
conhecida como Lei das S,A.,
aumentá de capital decorrente
.qo 'exercício de opção de compra
(ações oferecidas aos empregados)
ou de bônus de subscrição. são'
hipóteses de subscrição pública
ou privada .de ações, . •

Noronha entende que não é um
caso de interpretação de cláusula
contratual, vedada pela Súmula
5 do STJ, "A questão aqui exami-
nada nãQ-~saber o alcance do que

as partes pactuaram, mas o que
significa, perante a lei, aquilo que
pactuaram", explicou o ministro.
Além disso, os tribunais do Rio
de Janeiro e de São Paulo deram
decisõesdivergentes em processos
idênticos.

Seguindo o voto-vista de No-
ronha, a Quarta Turma deu pro-
vimento ao agravo regimental da
Ambev para que o STJjulgue o
recurSo especial sobre a disputa;
.entre empresa e acionistas. O
relator do agravo, ministro Aldfr
Passarinho Junior, atualmente
aposentado, ficou vencido. Para
ele, o recurso não deveria, ser
julgado pelo STJ em razão das
Súmulas 5 e 7- Esta última veda a
revisão de provas ..
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quase 12 AGO2011
R$ 2milhões no RS

Mutirão alcançou a marca de R$l. ~41:036,Ú2
.negociados por. meio' diconclliéição'" '
-- - _. . Em apenas cinco dias "de ITlU--; .

tirão, a Justiça 'Federal do Rio:
Grande do Sul alcançou a marca'
deR$ 1.941.036,02 negocia-'
dos por meio da coriciliação. üs ,
eventos foram promovidos pelos:
Centros Judiciários de Solução de
Conflitos e Cidadania (Cejuscons)
de Caxias do Sul, Porto Alegre e:
Santa Maria, de 10 a 5 de agosto. '

No total, foram 198 audiências
feitas e 98 acordos fechados - a
grande maioria envolvendo con-
flitos relativos a contratos coJ.11ai
Caixa Econômica Federal (Sis-'
tema Financeiro da Habitação e'
Crédito Estudantil).
,Atualmente,aJustiçaFederalno:

Rio Grande do Sul conta com seis,
Cejuscons envolvidos na promo-,
ção da conciliação como forma de'
solucionar Conflitospacificamente. '
Além das três cidades que fizeram'
mutirões na se~anapassada, Novo I

Hamburgo, Rio Grande e Pelotas,
também contam .com unidades.
especializadas em conciliação.

NototaÇforli.m 198 audiências feitas c'
98 acordos fechados - a grande maioria
envolvendo conflitos relativos li.contratos,
com a Caixa Econômica Federal' '
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a4aTurma
doSTJ .
,Três anos depois de tomar
posse como ministro do
Superior Tribunal de
Justiça, o ministro Luis
Felipe Salomão assumirá,
na próxima terça-feira
(16/8), a presidência da 4"
Tunna do STJ. O ministro
ocupará o cargo deixado
pelo colega João Otávio
de Noronha, que assumiu
a Corregedoria-Geral da
Justiça Federal. '
Salomão é nascido em
Salvador, mas fez carreira
no Rio de Janeiro. Chegou
ao STJ depois de 18 anos de I
magistratura na Justiça do I

Rio e tlOTribw1al de Justi- ,
ça Fluminense. Foi titular
de vara CÍvele empresarial I

e se tornou reSpeitado '
especialista em Direito
Comercial, principalmente
quando o tema é a Lei de
Recuperação Judicial.
Uma das decisões por meio
das quais o STJ garantiu a
eficácia da Lei de Recupera-
ção Judicialfoi relatada por
Salomão. O ministro fixou
duas teses: ojuiz trabalhis-
ta não pode detenninar a,
desconsideração da per-
sonalidade jurídica para
bloquear os bens'dos sócios e '
da empresa e oprazo de 180
dias para que as execuções '
contra a empresa fiquem
suspensas pode ser pror-
rogado. Ojuiz também é
defensor ferrenho defiltros
processuais efetivos para os
tribunais'superiores.
Com a saída de Noronha, a
4" Tunnaficou desfalcada ..
Hoje, é composta também ,
pelos ministros Raul Araú- '
jo, Isabel Gal/otti eAntonio
Carlos Ferreira. '



Intenerênciá
da j~stiça ' ,,
,entrava ,""
'andamento de
grandes obras ,
ASllledidas adotadas:
pelos órgãos decon-
trole e pela Justiça
que aéabaIll acarrt!'":
tando longos perio-:
dos depàralisação fo-:
raro.apontadas COIllO,
o principal entravei
quéas grandes obras'
dê infraestrtitura no
País estão enfren-I
t;<u:ldQ, " , '

.~,'.
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lnt~rfer@nciadaj1lStiça,
,~nt~avaandamen~'-

ª~grandes obras--
- -As -~edid~~,adotãdã~pélos-I--& rnfia~strutura,que termina;
órgãos de controle e pela Justiça i neste sábado em São Paulo tem I
que acabam acarretando longos' os seguintes os salões temáticos:
períodos de paralisação foram; Salão da Copa de 2014, que está
apontadas como o principal: exibindo uma réplica de um
entrave que as grandes obras estádio de futebol; Salão Belol
de infraestrutura no País estão Monte, com ,detalhamento da I
enfrentando. usina hidrelétrica em constru-I

o diagnostico foi dos dirigen-: ção no Pará; Vila do Aço, que!
tes da Sobratema ~ Àssociação, reproduz ambientes feitoscom!
Brasileira de Tecnologia para' estrutura de aço; Salão da Infra-:
Equipamentos e Manutençãoi estrutura Ferroviária e do Tremi
durant~a entrevista coletiva da: de Alta Velocidade, dedicado às 'I

Construction Expo 2011- Feira! tecnologias e os desafios dos vá-
Internacional de Soluções para! ~os projetos na área ferroviária; i
Obras & Infraestrutura, que ter-! Salão da,Sustentabilidade, com'
mina neste sábado, no Centro de' foco na reciclagem de material
Exposições Imigrantes, em São' de construção; 'e o Salão da
Paulo. Segundo eles, esta situ- i Inovação, para a apresentação
ação resulta em"prejuízo para I dos mais recentes projeto;:: ino:..1

a sociedade que necessita dei vadores relacionados à área de
" ,

estradas, portos e aeroportos .. : construção. :
Os dirigentes da Sobratema: Está montada ainda uma!

querem que eventuais irregula-I Mostra de Equipamentos para'
'rirlades"detectarlas 'núma ôbra' pequenos canteiros, destinada a'
.sejam investigadas e os respon.! ~br:as em lug~~esª~_difíci1a~_es~

"'d I 80 aos grandes eqUIpamentos. 'savelS pUnI os, se for o caso, E d 1- , ..
massem prejuízo do andamento) m to os os. 53 oes tematl-I
d .'. P M" H b'" cos, a Sobratema contou como serYlço. ara ano um er-: '. _ \

. . . i parcenas. No caso do 8alaoto Marques, VIce-preSidente da' d C ' d ' . ,
S b " b '- : a opa e 2014, a parce,ra'o ratema as o ras que estaol 'M d . C .'- . I

d . . ' e a a afIm omunIcaçao
an amento, que foram hCltadasl . 'I I 'd d' I

b. responsave pe o 'conteu 0- o
e o edeceram mtegralmente o P tI' b V'I', Le' 86'66 - d ar a 2014 na we ; na I a'que prega a " nao evem d' A ' I t't t A B "I'.. ' _ i o çoeo nSIUO ço raSIserparahsadaspor uma açaodo ---.---=----~--~-.;.~. ---. -----..--
M' , t' . P'bI' d T 'b .' (!ABr), no Salao Belo Monte"InlS eno li lCO e ri unaIS;" . .'
d' Co ta " e a empresa Norte EnergIa, res-,

e n s. , I I h'd I" ,
A d fi.,. I'fi - ponsave pe a I re etnca que,e ClenCIana qua I caça0, ,.'. . ~ .' sera construída no Para; no Sa-:

de mao-de_obra no setor cons-I 1- d Infr trutu' F " . :
t - . - . b' . ao a aes ra errOVlana,
roça0 e mmeraçao tam em fOI e d T d AI'ta V I 'dad 'o rem e eOCI e,O!outro assunto 'preocupante da ' . d A - • - B '" ' apOlOvem _ a ~SOCIaçao ra-.

Sobratema, E preocupante es:,e sileira da Indústria Ferroviária'
aspecto: mas as empresas estao (Abifer); o Salão dá In(JV~âo
se mobIhzando' para melhorarl - -:---'. - - ._-- ~ ., ' _ ,,', " " conta com o apOlO da Asso.-
essa formaçao" diZMano Hum- . - N' I d P , .'. claçao aCIOna e esqulsa e
berto Marques, VICepreSidente D - I' 't d E
da entidade. I esenvo Vlmen o .as mp!_esas

, " Inovadoras (Anpel); o SaIao da
. O evento Constructlon' Sustentabilidade foi montado

Expo 2011 - Feira Internacio- fil' d 'A" •_' : por empresas la asa~socI~-
nal de Solnçoes para Obras - B 'I' " R' I' ", . çao rasl eIra para eeIe agem:

de Resíduos da Constnição CiYÍI
e Demolição (Abrei:on), '



~ 2 AGO 2011
JORNAL DO ESTADO

F.ceiO~J\,60
A Magistrada Eterna .',

• FQiuma semana forte paraelaquest: tof_1
nouum íCQnedámagistratura nacionaI,â ses-,
~ãoplenária do Supremo Tribunal Federal!
,(S'fF) ri,liquartacfeira dia, IQ prop(lrcionOti a
ejáüID'à',beIa.hómehágenià~'eterna" rtJ.itllstra
'ElleriGra~ie;queÍlcàbãdé~e'ap6sêlliar.ÉrP.o;
.ciQIiad();'õ~eCáhodaCorte, i1:litii,sttoÇ~ls(tde;
Mdio~ conduziÜàsOle~d~é. Ele voltcí\(l!~-j
mar, como o fez por ocaslaOda nomeaçao da:

, numstra, em' 2000, que'a chegada de~~1
Gracie ao Supremo foi "emblemática; um ato
denso~ d~Signifi,C!1ÇãO.hist6~c~ e pleno de con-I'
sequenclas políticas". A numstra Elleil foi à
priIl1eiratnulheraintegraroSupremo epódel
ser ul1l~elolloII\~PllI'li Políticlil>rasileirã:},
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~lCE.~ Abddo
Dolo eventual e osl
. crImes de trânsito I

É impressionante o aumento dos hómicídios pratica-.
dos com dolo eventual no lrâiisito. 'AtOdomomeriio'8 I

imprensa noticia a ocorrência de malSum fato (não ouSo'
nesse momento usar a palavra 'acidente') em que o autor.
(condutor) teria assumido o risco'de matar cômoveículo '
e envolveucse numa tCagédia. O'crime culposo é aquele
que se dá por imprudência, negligência ou imperícia do ,
causador, enquanto o doloso o causadorquísóresultacto;
(dolodireto) ou assumiu o risco de produzi~lo. SimpleS,'
não é???' Seri~ simples se a pena prevista para ambos fos-
sea mesnia, só que se óhomicídio no trânsito qualificado
como culposO prevê úniapenii de detenção de 2 a 4 anos; .
enquanto que se for doloso é de6 a 20 anosderec!usão; .
e submetido ao julgamento da sociedade, no Tribunal do'
Juri. .' .- .- .... "~:'.".. '. - ',..' . . ,.. , ,

Certamente asociedade clama por Uniaresposta~,
as grandes tragé<lias no trânsito, maSM que setÓmar es- '
pecial cUidado emnão banalizar cónceitosjáeniaizados,
para suprir o clamor por penas maÍ!>respara os crimes;
culposos nqtrânsito. Dizer que determinada pessoa .'as- :
sumiu o risco' paraqüe seu ato .seja .qualificadocomo ,
doiosoparece mUito simples, difícil é de[llonstfaÍ"de for':
mainequívoj:aque houve concordância com oresultado ,
(anuência), e aindaassÜt1agiucom iridüerença ..'.O dolo :
não admite a presliÍlção,preçiSá sét prói,oadoc ',' "; ,

Não sou especialista em legislaçãOpenal, portanto me ;
sinio confortável em fazer a1gu~s questionamentos que I

cau~ani desconforto. Como alguém quepossiti um auto- ,
móvel caríssimo assume o risco de 11Ultar alguém mas nãó I

pre~êa hipótese de causar riscos na lataria do. veículo,
pois essa morte não se:riapeló' susto ou emoção peJa pas' ,
sagerrido carro?! Que:m assumeonsco de matar, prevê,. ,,-/ - - . . ,
também que podc:rácolidir com um ve:ícul9de:maior pórte ,
então \àmbém assume o risCôde môm;r,suicídio?!8e
um condut6r e:stiver em velôCidademuitoe:icessiva, fa~ I

zendo t:acha e envolver-se num acidente: terá agido com I
dolo e:ve:ntualmesmo que esteja de motocicleta?! Ainda'
que:algUém cruze sua frente com o semáforo fechado?! I

Os psicólogos especialistas e:mtrânsito são uníssonos ao I
afinn8.r que tais motoristas pensam que:são imune:s, que.
nada. vai aconiecer, estão acima de qualquer coisa; maS .
quem .pensa assim e:sláassumindo o risco,de come:ter algo:
danoSüou é justame:nte o coqtrárj9? !'-.' . '. .' .
. MAAàLOJOS~ AMÚJO-Adqadó .ConSu~Ol"de'Toinsito.

Professor-de Direito de Trânsito e Presidente da Comissão de Direito
de Trânsito da OAB/PR -~on@netpar.com.br
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assiStêncíajllrfdica
~~_.~--_.-~.-~_._,'----.~._,-~-I -

~, .MaIOtStCesso~\lstiç.aeC'es",ltaclo:
,',:'daampliaçaodoll~o', .;
dodeJ~nsorespúbUCOS 00País '

Brasília. EsiTma-sequel ~, , 'por exemplo, o fato de Santa
existarnhoBrasilcercade,IJO ,Catarinaser o único estado;
milhõesde pessoasemsl~ua., que ainda não tem uma De-
çãode vulherabilidadeeconô'i f~nsoriaPública, "Não existe
mica,quepodem serampara.I p'reyisãode ter defensoriaem
das pela assistência jurídica I SantaCatarina,pois o projeto
gratuita,Sãopessoasquepre-I de léi de iniciativa popular foi'
cisamdos serviçosde umad,., arquivado na Assembleia Le-
vogado e não têm como pa., gislativa.Mas,por provocação
gar.DeacordocomaAssocia.; daAssociaçãoInteramericana'
ção Nacionaldos Defensores de Defensorias Públicas (Ai)
Públicos (Anadep), telJ1au- def), a Assembleia Geral da,
mentado o número de pes-I Organização dos Estados'
soasatendidaspor umdefen- Americanos (OEA) aprovou'
sorpúblicoe a atuaçãodaDe-: um projeto que pede que to:
fensoria Pública também tem, dos os países-membrosinsta-,
seexpandido. i lem as respectivas defenso-I
De acordocom o presiden- rias públicas em tOdosvs,

te daAnadep;AndréCastro,o estados',relataCastro, ~ ,
,acesso à ~ustiç_ano paí~te_m O projetoda OEAaborda o'
','lvãiiçadq bastante,"Onúme- temado acesso à Justiça co-
'ro de defenSOresaumentou mo um direito autônomo'ei
80%, de 2004 a 2008.' Em classificaa DefensoriaPública
2009,os defensorespúblicos como ferramenta eficaz para
atenderam a mais de 10 mi- garantiro acessoà assistência'
Ihõesde pessoase, em2010, jurídica gratuita das pessoas,~
o númeroaproximadoé de 12 em particular àquelas que se
milhões. É evidente o cresci. encon1ramem situaçãoespe-,
mentoda DefensoriaPúblicae cial devulnerabilidade.
flua atuação, cada vez mais Deacordo com a Defenso-'
prestando ,assistência ria Pública da União (OPU),
jurídica",observou. em2010,o númerode assisti-
Porém,mesmocomo avan. dós pelo serviçofoi maiorque

ço do serviço, alguns aspec- 1milhão,embora a OPUt~nha
tos ainda preocupam como, apenas51 unidades em ativi-

dade e 465 defensorespúbli-
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o jurista Miguel Reale Rlho no debate da OAB sobç(1conto' ,
role da mídia o comparou ao,caso do Conselho Naci6hal de
Justiça por ser combatido à exaustão até nos tribunáis, Quem
tornou o tema maldito foi o lulismo com a insistência no tal!
Conselho de Comunicação, afinill repudiado, e justamente,
quando mais intensa era a devassa pela mídia nos nichos de: '
corrupção,

It4FORte\E
Prisão no Paraná
Uma das 36 prisões resultantes da Operação,

Voucher, deflagrada no inicio da seman'a pela
Polícia Federal, foi feita no Paraná. Uma funcio-
nária do Ministério do Turismo, que estava a pas-,
seio em Curitiba, foi presa na ação da PF.Por en-
quanto: a operação ainda não rendeu desdobra'-
mentos no Paraná. Mas, se depender dos indí-
cios de irregularidades em convênios entre enti-,
dades do Estado e o Ministério do Turismo já in-
vestigados pelo Tribunal de COritás da União
(TCU) é possível que a situação chegue por aqui,1
mais cedo ou mais tarde... ' -

CJÃUDlO Hv~,.o
Concurso: aprovados "
processam governo do Rio .
Cerca de 160 pessoas le'sadas em concurso para inspetor

penitenciário no estado do Rio entraram na Justiça contra o
governo. Aprovados em exame de 2006 pela Secretaria Peni-
tenciária, pelo menos 30 pediram demissão de seus empre-
gos para ingressar na carreira, mas não foram convocados. A
decisão do Supremo Tribunal Federal, que determina nomea-
ção de aprovados em concurso, reforça a ação do grupo. '

,PODER SEM PUDOR

Um Jobim desafinadO:
b deputado Chico Alencar (PS()L,FlJ)"estava certâve£ no

Conselho de Ética espiando uma íiwê que transmitia 6 julga-
mento do Supremo Tribunal Federal, no qual o ex~ministroJo-
sé Dirceu foi derrotado. Mas não resistiu ao ver o então presi-
dente do STF,ministro Nelson Jobim, votar a favor do ex-chefe
da Casa Civil do governo Lula:
- É o único Jobim que sai do tom ...
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~DoMfPlO ,--------
Quais as regri's,para locar ou vender a '

vaga de lqna garagem?., .
, \, , '

As regras para venda ou\Jocação de garagens estão
descritas no Código Civil (artigÇJs1.331 a 1.358) e também
nas normas do próprio condomjnio (Regimento Interno e
Convenção). , .\ ,
Existem basicamente dois tipos dE! vagas de garagem em

condomínios. As que são acessórias-ao apartamento ou loja~
e as que são unidades autônomas. Se a vaga for uma unida-
de autônoma, isto é, com escritura e registro próprios, a ven-,
da ou locação pode ser feita sem qualquer restrição, inde-
pendentemente do consentimento dos demais condôminos.
Entretanto, se a vaga for acessória, a regra é um pouco di-;

ferente edeverá seguir o que diz o Código Civil e as normas:
condominiais. Nesses tipos de vagas o dono poderá vender:
ou alugar a sua vaga na garagem, inclusivepara terceiros,'
desde que 6 a norma do condomínio não proíba.' '
Neste caso, a vaga deve ser oferecida primeiramente aos'

outros,moradores em igualdade de condições. Se (lenhum'
outro condômino demonstrar interesse, o dono da Vi:!-gaes-'
tará livre para anunciá-Ia para não moradores. \ .
A lei diz ainda que esse tipo de negócio pode ser proibido:

pela convenção de condomínio se assim for desejado; ehtre-l
tanto a ponvenção tem que prever esta situação antes que!
serealize uma venda ou locação pois, no nosso entenderl-'sei
não há regra proibindo na ocasião, posteriormente não po-!
derá o condomínio requerer o desfazimento do negócio. Afi-,
nal, se não é contra as normas do prédio, é direito adquirido.'
Não será possível revoga-lo a posteriori, mesmo que as re-:
gras de condomínio mudem. ' .

-, :

Eduardo Faria de Oliveira Campos,
advogado (Londrina),
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Criai:làComissão f5roc:essante-iira-ana~sar denúncia de nepotismo .
.Derosso é acusado de manterclinhadaeíncargoemc~rnissão
--'---,.-._--,...----:---.:-'~-- -~~-- ---.---'---~ - --'., ,:-':-;-'

. \. .

O.conselho ..dé Ética da Câmara dei
Curitiba ~uroú~' ontem, :a~cO:'

. missão PfOCêSSante.para -ãpallsár- - :r~;~~~Sr:n~~;:~~:~tnv~::~r:
presidente.da Casaji.João Cláudio Detóssal
(PSDB) por tiepotlsfllo; Neitanova denún-
cia, D~rosso 'é- acus'ado de mánter a tUnha-
da em cargo em comissão na na Assem-.
bleia Por três meses no inicia ..deste áiló.
"Estamos cumPrindo o",que diz o. ~egi.

mento. Há duas' famias de o Conselho de
Ética ser-chàm~do: 'por d~ritID.cia de~UJ;n
cidadão, comá ocorreü no ','caso dos eou-
~~.to.s de_-p~bli.'ddá.~e.~.0.U.-P.•.9.Í:--:_:r..epr:~~e..nta-I
çao q.e -p~rt1do ou parlamentar.- !,!,este -ca-
50,'0 regirp.ento .detetiiúnà que sé instaUfé'
.~ Çomissão' PrOcess~Í\t~"! eXpliç'enio 'pre-I
sidente do conselho, vereador Francisco
Garcez (PSDB). .

_ ~;-~,:-~-'corillss~o, compo,sta. p~l?s vereâdt?r~s')
.Pastor Valdemir Soares (pRB), Noêmia Ro-
.. cha (Í'MDB) e Zezinho do Sabará (PSB) ,
..<te~';ete-:-di~-para apreSe'fitaI ao 'conseTh.o
.9,rélat6rlo, informandO'.se houyé hTegula.-
ridade e ~ugerindo a'pu!1Íçãocompatfvel,
que pode variái de adyeitênçi3. ~,çassação
.do maodato. O ~clatório seiávoiado pelo
consellio e pela Comissão dó Legislação e
.Justiça, aotes decÍ1egar ao plenário.

Prazo . . .
Com ri prazo: mais réstrito,~ a' denúncia

de nepotismo contra Derosso, deverá ser
j~lgada: pela Câm_~ra an.tes. da primeira
den~Cia, qU,etratá,de.'supostaS irregula-
ridàd~~ ,em contratos çJ.e'publi~dade 'que
teriàÚ1beneficiado', a esposa' do presidente
da Câmara, Clátidia Queiroz, proprietária
de Unia das agências contratadas pelo Le:
giSlativo municipal, que .Í;rámita.no Con-
selho. de Ética desde o' diá 21' de julho. O
relator do caSó; verea:dor Jorge .y~awa-
ki, tem até -opróximo dià 21 para concluir
seu trabalho.
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TRIBUNA DO PAAANA
cadastrodereservs'
Ii'ltede' n~ções I
Oentendimento do Supremo-tribiiriãí Feaúal

'.(STF) que o poder público é obrigado a nomear
candidatos aprovad<i~.elIl concursos públicos
dentro do número de vagas ofereCidas no .edital'

. '.' "'_", . - I

não .atinge as seleções para cadastro de reserva, '
consideradas tão polêmicas. Mas, para Paulo Es-
.trella; diretor da Academia do Concurso; a lógi-
:caé.~iinples, pois ocadastrp de reserva não é
preVisão dénecessidade de vagas, mas uma lis-
ta de aprovados que' pode ser usada - ou não -
dentro do período de validade do processo sele-
.tivo para suprir .demandas emergenciais do ser-
viço público. . .....,' ..... . .' ..... '., .
"Existem, inclusive,empresas que, para se pre-

venir desse tipo de deCisão judiCial, já fazem a
seleção para cadastro de reserva, evitando o
comprometimento na contratação' do candidato,
já que, oficialmente;.qão há demanda real", cri-
tica Estrella.' '.0" •••••••• ", •.~"... ;".

Cadastro .'. .'. . .. .' ..::. . '.;,;-, -.,' .. -.' .. . -.

A ASso.ciação Naciofii\l.deP.roteção e Apoio
aos Concursos (Anpac)êiiílfítnlaique a decisão
não terá efeito sobieo tema .•De acordo com seu
.presidente, Ernaríi PjfuentíiI,aass~ciação enteti-
'declue é preCisolei específiéa que inlpeça a aber,
tura de concurSos apenaS'para cadastro dereser-
va. Se o órgão preCisase gâraiitit com a formação
do cadastro, afirma Piinentel, o edital deve'defi-" '. - . . . .-.
'.nira quaritidadé.dev'agas a serem preenern.das e
o número de apro'vadiisque irão constitlÍí-ló.'
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Gravaçã. '"
mostra' /
fraw1eem
ltcftaçio
Um telefonema gravado pe-'
la operação Voucher. da Po-,
lida Federal. revelou que
empresáriQs sOOulavam co-
tações de preços para frau-
dar licitações em convênios
que seriam estabelecidos
com a ONG lbraSi (Instituto:
Brasileiro, de Desenvolvi-
mento Infraestrutura Sus-:
tentável). Após investiga-'
ções.a PF identificou des-,
vios de R$ 4.4 milhões eml
convênios entre o ministé-:
rio e a entidade.
No áudio, gravado dia!

21 de julho com autorizaJ
ção da Justiça. e divulgado:
pelo jornal "O Estado de S.I
Paulo". Hugo Leonardo

rGomes. donO de uma em-'
presa de fachada. cOnver-1
sa com um amigo chama-I
do Ricardo. que teve a e'm-I
presa. usada. para simularl'
uma cotação de preços e:
favorecer a empresa de,
Hugo. Na ligação, Ricardo I
se mostra preocupado

lcom a visita da Policia Fe-
deral ao seu 'escritório. Na
conversa é possível identi-I
ficar que os 'dois sabem do'
esquema. Na operação, fo-I
ram presas 36 pessoas'i
Ontem, 18 foram libera-,
das. O secretário.:executi-
vo do Mirlistério do Turis,'
mo, Frederico Silva Costa.:
continua detido .• METRO '



PARANÁ ONLINE
Justiça condena McDonald's por agressão a
cliente 11 AGO2011
A rede de fast food McDonald's foi condenada pela Justiça mineira a indenizar um
cliente que foi agredido por dois funcionários de uma das unidades de Belo Horizonte.
O cliente, um gaúcho que estava na capital mineira a negócios, teve o nariz quebrado
por um chute de um dos funcionários e deve receber R$ 10 mil da empresa, que também
terá de arcar com o custo dos gastos médicos tidos pelo cliente.

Segundo o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a agressão aconteceu em abril
do ano passado. De acordo com a ação, o gaúcho, cujo nome não foi revelado, saiu de
um evento em Belo Horizonte por volta das 4h e foi à lanchonete na Savassi, zona sul
da capital mineira. O cliente alegou na ação que, após fazer seu pedido, tentou ir ao
banheiro, mas foi impedido pelos funcionários da lanchonete sob a alegação de que ele
estava fechado para limpeza. Ele teria discutido com alguns funcionários que, ainda
segundo o processo, "chegaram a fazer insultos e ameaças". Ao deixar a lanchonete, a
vítima foi jogada no chão por um dos funcionários e outro chutou o rosto do cliente,
agressão confirmada pelo depoimento de uma testemunha.

O empresário gaúcho entrou com ação contra a rede com pedido de indenização no
valor de R$ 70 mil, além de R$ 120 gastos na consulta e R$ 10 mil por lucros cessantes,
pois teria sido impedido de trabalhar. O caso foi julgado à revelia em primeira instância,
mas o juiz Marco Aurélio Ferrara Marcolino, da 30a Vara Cível do Fórum Lafayette, em
Belo Horizonte, sentenciou a McDonald's a pagar indenização de R$ 15 mil mais o
valor da consulta e alegou que a vítima não provou o lucro cessante.

Tanto o gaúcho quanto a empresa recorreram, mas o TJMG manteve a sentença, embora
tenha reduzido o valor da indenização para R$ 10 mil. Segundo o desembargador
Versiani Penna, ficou comprovado "que houve falha ha prestação de serviços da
lanchonete, visto que o autor fora impedido de entrar no banheiro do estabelecimento,
que estava em horário de funcionamento" e que a vítima "fora ofendido verbalmente e
agredido fisicamente por funcionários da empresa". Por meio de sua assessoria de
imprensa, a McDonald's informou apenas que "se trata de um processo em andamento e,
por isso, não tem como dar um parecer sobre uma decisão que ainda não é final".
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Corregedoria Nacional de Justiça e tribunais se
mobilizam para localizar pais em todo o Brasil

s tribunais de Justiça de todo o País estão fazendo campanhas
mutirões para reduzit o número de crianças e adolescentes

sem paternidade no registro da nascimento. "O resultado é
xcelente", comenta a corregedora Nacional de Justiça,
inistra Eliana Calmon. De acordo com o Censo Escolar 2009,
o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
ísio Teixeira (INEP), há no Brasil em torno de 5 milhões de

alunos matriculados na rede escolar sem o nome do pai na
rtidão de nascimento. Por isso, a Corregedoria Nacional de

ustiça lançou, em agosto do ano passado, o projeto Pai
resente, com diretrizes de ação para os juízes e tribunais.

programa, realizado em parceria com os tribunais de Justiça,
estados e municípios, já foi lançado em diversos estados. Na

última segunda-feira (08/08), a ministra Eliana Calmon participou, em Belo Horizonte,
do lançamento do programa Pai Presente em Minas Gerais, Estado cujo Poder Judiciário
já realizava boas experiências sobre o terna.

O Pai Presente foi instituído pelo Provimento 12 da Corregedoria Nacional de Justiça,
que determina medidas a serem adotadas pelos juízes e tribunais brasileiros para
reduzir o número de pessoas sem paternidade reconhecida no país. O objetivo é
identificar os pais que não reconhecem seus filhos e garantir que assumam as suas
responsabilidades, contribuindo para o bom desenvolvimento psicológico e social dos
filhos.

Assinada pelo então corregedor nacional de Justiça, ministro Gilson Dipp, e incentivado
pela atual corregedora, ministra Eliana Calmon, a regulamentação visa garantir o
cumprimento da Lei 8.560/97, que determina ao registrador civil o encaminhamento ao
Poder Judiciário de informações sobre registros de nascimento nos quais não conste o
nome do pai.

A medida permite que o juiz chame a mãe e lhe faculte declarar quem é o suposto pai.
Este, por sua vez, é notificado a se manifestar perante o juiz se assume ou não a
paternidade. Em caso de dúvida ou negativa por parte do pai, o magistrado toma as
providências necessárias para que seja realizado o exame de DNA ou iniciada ação
judicial de investigação de paternidade.

O projeto da corregedoria do CNJ foi possível graças ao apoio do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia ligada ao Ministério
da Educação, que atendeu solicitação feita pela Corregedoria Nacional,
disponibilizando os dados do Censo Escolar de 2009. O Censo de 2009 inclui
informações, separadas por unidade da federação e municípios, de aproximadamente 5
milhões de alunos matriculados nas redes de ensino pública e privada que não
declararam a sua paternidade, informação facultativa nos dados do Censo mas que
serviu de base segura para o desenvolvimento dos trabalhos.

Pelo programa, os exames de DNA e outros procedimentos necessários são custeados
pelo Estado.



CONJUR
Decisão sobre repetição de indébito não
definiu prazos ~ 1 AGQ20i1
Decisão, muito esperada, do Supremo Tribunal Federal definiu que o prazo
prescricional para os contribuintes pedirem a restituição de impostos sujeitos à
homologação (como o Imposto de Renda Pessoa Física, por exemplo) é de dez anos.
Essa decisão representou uma grande derrota para o Fisco.

Tendo em vista que na maioria das ações de repetição do indébito tributário, a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional vinha recorrendo até a última instância, com a
esperança de que o STF modificasse o entendimento já pacificado no Superior Tribunal
de Justiça, já que nem sempre os tribunais superiores costumam compartilhar de mesmo
entendimento, principalmente no que tange a matérias tributárias.

A tentativa do Fisco, no entanto, foi em vão. Por seis votos a quatro, o entendimento
majoritário do Supremo foi de que os artigos 3° e 4° da Lei Complementar da 118/2005
não são interpretativos. Portanto, o prazo não poderia retroagir como pretendia a União.

A decisão do STF foi favorável ao contribuinte. Porém, como a íntegra ainda não foi
divulgada, não se sabe quais serão seus efeitos práticos.

Pairam dúvidas sobre de que forma se daria a aplicação da norma. Primeiro, se aqueles
que possuem impostos sujeitos à homologação (como o IRPF, por exemplo), e que
teriam valores anteriores a 9 de junho de 2005 a serem restituídos, teriam o prazo de dez
anos para pleitear a restituição. Para os fatos geradores que se deram anteriormente a 9
junho de 2005, o prazo seria reduzido para cinco anos, tendo em vista que a lei que
reduziu o prazo já estava vigente.

"

Em segundo lugar, se a restituição independeria da data da consumação do fato gerador,
sendo mais importante a data da distribuição da ação. Ou seja, aquelas ações
distribuídas antes de 9 de junho de 2005, o prazo seria de dez anos, e por consequência,
para as que foram distribuídas após esta data, o prazo seria de cinco anos.

Enquanto a decisão não é publicada, uma coisa é dada corno certa: todos aqueles que
possuem processos administrativos em andamento, que visam a restituição de IRPF de
impostos sujeito à homologação anteriores à vigência da lei, e que já possuem uma
primeira decisão desfavorável, devem apresentar manifestação em momento oportuno
juntando o julgamento do RE 566.621 (julgado no STF), assim como aqueles que
possuem ação judicial. O objetivo é apenas se precaver, tendo em vista que o
entendimento do STF deverá ser aplicado em todos os outros demais casos relacionados
ao assunto.



CONJUR
Governo tem de nomear aprovados em concurso
público 1 1 AGO2011
Os aprovados em concurso público dentro das vagas previstas podem comemorar. Na
quarta-feira (10/8), o Supremo Tribunal Federal entendeu, por unanimidade, que esses
concurseiros têm, sim, direito à nomeação. O entendimento se deu em um impasse
levado ao colegiado pelo estado de Mato Grosso do Sul, que questionava a obrigação da
administração pública em nomear candidatos aprovados dentro no número de vagas
oferecidas no edital do concurso público.

Antes do julgamento, o assunto teve sua Repercussão Geral reconhecida, tendo em vista
a relação da matéria com o aumento da despesa pública. O ponto central de discussão do
Recurso Extraordinário é se o candidato aprovado em concurso público possui direito
subjetivo à nomeação ou apenas expectativa de direito.

Para o estado, só uma equivocada interpretação sistemática constitucional resultaria no
reconhecimento de qualquer direito líquido e certo à nomeação dos aprovados. Por isso,
alegou violação aos artigos 5°, inciso LXIX, e 37, caput e inciso IV, da Constituição
Federal.

O relator do caso foi o ministro Gilmar Mendes. De acordo com ele, a administração
pública está vinculada ao número de vagas previstas no edital. "O dever de boa-fé da
administração pública exige o respeito incondicional às regras do edital, inclusive
quanto à previsão das vagas no concurso público", disse o ministro. Tal fato, frisou,
decorre do "necessário e incondicional respeito à segurança juridica".

Quando a administração pública torna público um edital de concurso convocando todos
os cidadãos a participarem da seleção para o preenchimento de determinadas vagas no
serviço público, "ela, impreterivelmente, gera uma expectativa quanto ao seu
comportamento segundo as regras previstas nesse edital", uma vez que os cidadãos
"depositam sua confiança no Estado-administrador".

o ministro também abordou a relação do direito do aprovado versus direito do Poder
Público. Ele lembrou que, dentro do prazo de validade do concurso, pode-se escolher o
momento no qual será realizada a nomeação. No entanto, ficam vedadas disposições
sobre a própria nomeação. Para Gilmar Mendes, a nomeação "passa a constituir um
direito do concursando aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder público".

O direito à nomeação, salientou Mendes, surge quando se realizam as condições fáticas
e jurídicas. Estão aí englobadas a previsão em edital de número específico de vagas a
serem preenchidas pelos candidatos aprovados no concurso; realização do certame
conforme as regras do edital; homologação do concurso; e proclamação dos aprovados
dentro do número de vagas previstos no edital em ordem de classificação por ato
inequívoco e público da autoridade administrativa competente.

Ao contrário do que alegava o estado de Mato Grosso do Sul, para o ministro a
existência de um direito à nomeação limita a discricionariedade do poder público quanto
à realização e gestão dos concursos públicos. "Respeitada a ordem de classificação, a
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discricionariedade da administração se resume ao momento da nomeação nos limites do
prazo de validade do concurso, disse.

Apesar de todas as considerações, o ministro disse entender que as "situações
excepcionalíssimas" não podem ser ignoradas, já que elas "podem exigir a recusa da
administração de nomear novos servidores". Isso ocorre quando uma situação apresenta
superveniência, imprevisibilidade, gravidade e necessidade.

o ministro Marco Aurélio disse que "o Estado não pode brincar com cidadão. O
concurso público não é o responsável pelas mazelas do Brasil, ao contrário, busca-se
com o concurso público a lisura, o afastamento do apadrinhamento, do benefício,
considerado o engajamento deste ou daquele cidadão e o enfoque igualitário, dando-se
as mesmas condições àqueles que se disponham a disputar um cargo".

A ministra Carmen Lúcia Antunes Rocha disse que não acredita em "uma democracia
que não viva do principio da confiança do cidadão na administração". Já o ministro
Celso de Mello considerou o julgamento como "a expressão deste itineràrio
jurisprudencial, que reforça, densifica e confere relevo necessário ao postulado
constitucional do concurso público". Com informações da Assessoria de Comunicação
do STF.
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Conciliações movimentam quase R$ 2
milhões no RS
Em apenas cinco dias de mutirão, a Justiça Federal do Rio Grande do Sul alcançou a
marca de R$ 1.941.036,02 negociados por meio da conciliação. Os eventos foram
promovidos pelos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejuscons)
de Caxias do Sul, Porto Alegre e Santa Maria, de 10 a 5 de agosto.

No total, foram 198 audiências feitas e 98 acordos fechados - a grande maioria
envolvendo conflitos relativos a contratos com a Caixa Econômica Federal (Sistema
Financeiro da Habitação e Crédito Estudantil).

Atualmente, a Justiça Federal no Rio Grande do Sul conta com seis Cejuscons
envolvidos na promoção da conciliação como forma de solucionar conflitos
pacificamente. Além das três cidades que fizeram mutirões na semana passada, Novo
Hamburgo, Rio Grande e Pelotas também contam com unidades especializadas em
conciliação. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-4.
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Mato Grosso do Sul - Interior realiza 150
reconhecimentos de paternidade

cidade de Cassilãndia, a 424 quilômetros de
Grande, foi realizado um mutirão para

de paternidade em agosto de
Em poucos dias de trabalho foram

ealizados 150 reconhecimentos de paternidade.

e acordo com informaçôes prestadas pela
omarca à Corregedoria Nacional de Justiça, nos

,:;,,"""""""""''''''''wâcasosem que existia a mínima dúvida ou quando
.. "'~ pai negava a paternidade, foi propo~to o exame

de DNA, acolhido em praticamente todas as situações. O material para o exame de
DNA pode ser recolhido no próprio fórum e o pai é informado sobre a obrigação de
pagar a pensão alimentícia ao filho, inclusive o valor devido, caso se confirme a
paternidade.
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